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São Paulo, 29 de setembro de 2000
GABINETE DO PREFEITO

Olícis, A. D. .£ n. o 098/00

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

-¥10 acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

concede isenção e desconto do Imposto Predial aos imóveis que especifica, e

dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

ciT1giLso pí(

Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação citada no texto.

Ao Excelentíssimo .

Senhor Pierre de Freitas

Presidente em Exercício da Câmara Municipal de São Paulo ,
SPF/rmn

SGM-002-DGM
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PROJETO DE LEI P. H

Concede isenção e desconto do

Imposto Predial aos imóveis que

especifica, e dá outras providências

A Câmara Municipal de São Paulo

ArAtlY gig IlA la. DISCIISSÀO 	SMIr.N0

APROVAI	 1,, p:scussit

VOLTA A 2.-a
trA 	 1*	 26 DEZ 7.CG O

DECRETA:

03 (;u1 7M3

Art. 1° - Ficam isentos do Imposto Predial, no

exercício de 2001, os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou

-•



Adelina Ciconeifia. Parlamenta;
predominantemente como residência, com área construída de atéPJ0',0008

(noventa metros quadradji), de padrões A, B	 C, dos tipos 1 ou 2 da

Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor

, venal correspondente, em 1° de janeiro de 2001, seja igual ou inferior a

19.942 (dezenove mil, novecentas e quarenta e duas) Unidades Fiscais de

Referência - UFIR.

Art. 2° - Para fins de lançamento do Imposto

Predial, fica concedido, para o exercício de 2001, desconto de 19.942

(dezenove mil, novecentas e quarenta e duas) Unidades Fiscais de

Referência - UFIR sobre o valor venal de imóveis construídos, utilizados

exclusiva ou predominantemente como residência, com área construída de

até 90,00m2 (noventa metros quadrados), de padrões A, B ou C, dos tipos 1

ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo

valor venal correspondente, em 1° de janeiro de 2001, seja superior a 19.942

(dezenove mil, novecentas e quarenta e duas) Unidades Fiscais de

Referência - UFIR e inferior a 110.792 (cento e dez mil, setecentas e noventa

e duas) Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário,

esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a

partir de 1° de janeiro de 2001.

SPF/sffs

iptu



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Folha n°

Adelina Ciconi
RF.

dein 	
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100.405

o ti  do proc.
	 de 00 

O presente projeto de lei objetiva a concessão de

isenção e descontos, a vigorar no exercício de 2001, relativamente ao

Imposto Predial.

O artigo 1° concede, para vigorar exclusivamente

no exercício de 2001, isenção do Imposto Predial para os imóveis

construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência,

com área construída de até 90,00m 2 (noventa metros quadrados), de padrões

A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de

dezembro de 1986, e cujo valor venal, correspondente, em 1° de janeiro de

2001, seja igual ou inferior a 19.942 (dezenove mil, novecentas e quarenta e

duas) Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

Ainda com vistas ao lançamento do Imposto

Predial para o exercício de 2001, o artigo 2° do projeto em análise propõe a

concessão de um desconto de 19.942 (dezenove mil, novecentas e quarenta

e duas) Unidades Fiscais de Referência - UFIR, sobre o valor venal de

imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como
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residência, com área construída de até 90,00m 2 (noventa metros quadrados),

de padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235,

de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, em 10 de

janeiro de 2001, seja superior a 19.942 (dezenove mil, novecentas e quarenta

e duas) Unidades Fiscais de Referência - UFIR e inferior a 110.792 (cento e

dez mil, setecentas e noventa e duas) Unidades Fiscais de Referência -

UFIR.

As medidas propostas não são inovadoras, pois já

foram adotadas, com grande eficácia, em exercícios anteriores. Os benefícios

propostos são semelhantes àqueles que vêm sendo concedidos, desde o

exercício de 1993, pelas Leis n° 11.334, de 30 de dezembro de 1992, n°

11.457, de 27 de dezembro de 1993, n°11.711, de 30 de dezembro de 1994,

n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, n° 12.288, de 30 de dezembro de

1996, n° 12.542, de 30 de dezembro de 1997, n° 12.782, de 30 de dezembro

de 1998 e n° 12.961, de 27 dezembro de 1999. Mantém-se, para 2001, o

mesmo número de imóveis já isentos do Imposto Predial, cerca de 500.000

(quinhentos mil), pertencentes à população mais carente do Município,

desprovida de capacidade contributiva, além de preservar os descontos

habitualmente concedidos para os imóveis de uso residencial ocupados pela

população de classe média do Município. As propostas revelam-se, pois,

efetivo instrumento de realização de justiça fiscal e social.

Da aprovação das medidas propostas decorrerá a

não realização de cerca de 6% (seis por cento) do montante total possível de

\\
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Adelina Cicone fAss. Parlamenta;
ser lançado a título desse tributo, ou seja, renúncia Rick10.4*3

aproximadamente 110 milhões de reais, em valores de 2000.

Estas são, em síntese, as razões que justificam o

encaminhamento da medida à apreciação dessa Douta Casa de Leis.

SPF/sffs	 R .
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LEI N9 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1.986.

DE 17 DE DEZEMBRO DE 1.986.

Folha n° t5. 1— do proc.

I
o°  I

Adelina Ciconerss. Parlamentar-
RE 100.406

LEI N9 10.235LEI N9 10.235

te reconhecidos. •

Paragrafo mico - Os valores unitarios,
definidos como valores médios para os locais 'e constru
-Ções, serão atribuidost

I - a faces de quadras, a quadras ou quar
teirões, a logradouros .ou a regiões determinadas, relati-
vamente aos terrenos;

II - a cada um doe padrões previstos para
os tipos de edificação indicados' na Tabela V, relativamen
te is construgGes.

Art.'30 - Na determinação do valor., venal
não serão consideradoà:

I - o valor dos bens mõvels mantidos, em
cariter permanente ou tempo:1'1o, no imóvel, para efeito I

de sua utilização, exploração, aformoseamento ou conodida
de,

II - as vinculações restritivas do direito
de propriedade e o estado de comunhão.

- O valor venal do terreno • do
excesso de ãrea, defin do no inciso i, do artigo 99, resul I
tara da multiplicação de sua arca tot 1 pelo correspondeR
te valor unitarlo de metro quadrado d terreno, constanal
da Listagem de Valores, • pelos fatorelp de correção , das
Tabelas I, II e III, aplicavels confortre as caracteristi
cas do imóvel.

Paragrafo Gnico - Quando a ares total do
terreno for representada por número que contenha fração de
metro quadrado, sara feito o arredondamento para a unida
de Imediatamente superior.

Art. 59 - O valor unitério de metro qua-
drado de terreno correspondera: • .

I - ao da face de quadra da situação do
imóvel;	 O	

III - no caso de imóvel não construido, com
duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do
logradouro relativo i frente indicada no titulo de pra,-

.priedade ou, na falta deste, ao do logradouro de maior
valor;

III - no casei de imóvel Construido em torre -
no com as caracterieticas do inciso anterior, ao do logra
douro relativo ã sua frente efetiva ou, havendo mais • de
uma, ã frente principal;

IV - no caso de terreno interno, ao do lo-
gradouro que lhe dé acesso ou, havendo mais de , um logra

douro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribui
do o maior valor;

• DE 16 DE Dezembro DE 1986

Dispõe sobre a forma de apuração do valor
venal de imóveis, para efeito de lançamen

. to doe Impostos Predial e Territorial Ur--
bano; concede descontos sobre os valores
venais dos imóveis sujeitos ã inciancia•

desses impostos, no exercicio de 1987, e•	dã outras providencias.	
.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de Sio Pau-.
lo, usando das atribuições que sio conferidas por lei. •
Faz saber que a amara Municipal, em asseio de 27 de no-
vembro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei,

k::

Art. 19 - A apuração do r venal, para
fins de lançamento dos Impoetos Predial Territorial Ur
bano, gera feita conforme as normas e mét os ora fixe7
dos.	 .	 .

Paragrafo único - Fazem parte integrante
desta lei as Tabelas I a VI e a Listagem de Valores.

*Art. 29 - Os valores unitarios de metro
quadrado de construção e de terreno serão determinados'em
função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou se
paradamentes

I - preços correntes das transações e das
ofertas é venda no mercado imobillario,

II - custos de reprodução; 	 .	
1'

	

. III - locações correntes; 	 •	 •	 .
IV - caracteristicas da região em que se

situa o imóvel;
V - outros dados Informativos . tecnicamen

-

C,
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V - no caso de terreno encravado, ao . do
logradouro correspondente A servidão de passagem.

Parágrafo único - O. logradouros ou tre-
chos de logradouros, que não constarem da Listagem de Va-
lores, terao seus valores unitãrlos de metro quadrado de
terreno fixado pelo órgão competente da Secretaria das Ti
nançaa.

Art. 69 - A profundidade equivalente do
terreno, para aplicação do fator de profundidade de que
trata a Tabela I, é obtida mediante a divisão da área to-
tal pela testada ou,.no caso de terrenos de duas ou mais
frentes, pela soma das testadas, deeprezando-se, no reeul

. tido, a fração-de metro. •
§ J9 - No caso de terrenos com uma esqui-

na, per& adotadas
I - a testada correepondente A frente ef2

tiva ou principal do imóvel, quando construido:
• II - a te g tada corre" dente A frente in-

dicada no titulo de propriedade ou, nal sua falta, a cor-
respondente ao maior valor unit&rio de po tro quadrado de
terreno, quando não construido.

§ 29 - Para os terreno4 com duas ou mais
saguins', será aplicado o fator de profundidade igual a
1,0000.	 •

Art. 79 - Na avaliação de terrenos de es-
quina os fatores da Tabela II serao aplicados sobre a
Uma Máxima de,

I - 900 m2 (novecentos metros quadrado.),
no caso de uma esquina:

II - 1.800 •2 (um mil e oitocentos metros
quadrados), no caso de duas esquinas;

III - 2.700 e2 (dois mil e setecentos me-
tros quadrados), no caso de_trés esquinas;

IV - 3.600 m4 (três mil e seiscentos me-
tros quadrados), nos demais casos.

Art. 89 - Na avaliação de terrenos encra-
vados, terrenos de fundo • terreno, interno. serio aplica
doe os fatores de correção constante' da Tabela III.

Parágrafo único - Os fatores terreno en-
cravado e terreno de fundo serão aplicados de forma singu
lar, com exclue¡o dos demais fatores de correção previs-
tos para a avaliação de terrenos.

Art. 99 - Para os efeitos do disposto nes
ta lel,,consideram-ses

I - excesso de área ou área de 'terreno
não incIrporada, aquela que exceder a 3 (trás) vezes a
Arca ocipada pelas edificações, no caso de imóvel situa-
do na primeira subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) ve-
zes, na segunda subdivisão da zona urbana, e 10 (dez) ve-
zes, alia do perimetro desta última;

II - terreno de esquina, aquele em . que os
prolongamentos de acue alinhamentos, quando retos, ou das
respectivas tangentes, quando curvos, determinam engulo&
internos inferiores a 1359 (cento e trinta e cinco graus)
e superiores a 459 (quarenta e cinco graus);

III - terreno de duas ou mais frentes; aque
le que possui mais de uma testada para logradouros públi-
cos, sem estar localizado na sua confluência;

IV - terreno encravado, aquele que não se
comunica com a via pública, exceto por servidão de passa-
gem por outro imóvel;

V - terreno de fundo, aquele que, situado
no interior da quadra, se comunica com a via pública por
um corredor de acesso com largura igua ou inferior a 4
(quatro) metros;

VI - terreno Interno, aq e localizado em
vila, • pazsagem, travessa ou local assem lhado, acessório da

• malha viária do Municiplo ou de proprie ade de particula-
res, não relacionado na Listagem de Valdre., integrante
desta lei.

Art. 10 - No cãlculo do valor venal de ter
rano, no qual exista prédio em condomínio, além dos fato-

1 res de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a
. fração ideal correspondente a cada unidade autõnoma.

Art. 11 - A construção será enquadrada em.
um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor
venal resultar& da multiplicação da ãrea construida bruta
pelo valor unitário de metro quadrado de construção, cone
tante da Tabela VI, e pelo fator de obeolescancia, cons-
tante da Tabela IV.

Art. 12 - A Arca construida bruta serã
obtida através da medição dos contornos externos das pare
des ou pilares, computando-se também a superfície das sa-
cadas, cobertas ou descobertas, de cada pavimento.

§ 19 - No caso de coberturas de postos de
serviço e easemelhadae, será considerada como área cons-

. truida ia sua projeção vertical sobre o terreno.
§ 29 - No caso de piscina, a Arca 	 cona- I

truida eerã obtida através da medição dos contornos inter
no. de suas paredes. 

	 i

. § 39 - Quando a Arma construida bruta for
representada por número que contenha fração de metro qua-
drado, será feito o arredondamento para a unidade imedia-
tamente zuperior.

Art. 13 - No cálculo da Arca construida
bruta das unidades autónomas de prédios em condominio, ge
ré acrescentada, a área privativa de cada uni.dadel,.a par-
te correspondente nas áreas comuns em função de sua quo-
ta-parte.

Art. 14 - Para os efeitos desta lel, 'as.
obras paralisada. ou em andamento, as edificações condena
das ou em rui na, as construções de natureza temporária e
as construções, de qualquer espécie, inadequadas ã sua si
bingo, dimensoes, destino ou utilidade, nao serão consi-
deradas como Are:: construido.

Art. IS - O valor unitário de metro qua-
drado de construção será obtido pelo enquadramento da ama-
trução num dos tipo. da Tabela V, em funçao da sua Arca
predominante, e no padrão de construção cuja* caracterls-
dee' mais se assemelhem ãs suas.

§ lo - Nos casos em ie a &re g: predominan.
te não corre gponder à destinação prin al da edificação,
ou conjunto de edificações, 'poderá se adotado critério
diverso, a juizo da Administração.

§ 29 - Para fins de e uadramento de uni-
dades autónomas de prédio em condomínio em um dos padrões
de construção previstos na Tabela V, será considerada a
Arca construida correspondente á área bruta da unidade au
tónoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que
esta seja objeto de lançamento separado.

§ 39 - A unidade autónoma poderá *ar en-
quadrada em pedra° clivara° daquele atribuido ao conjunto
a que pertença, desde que apresenta: benfeitorias que a distin
gam, de forma significativa, das demais unidades autóno-
mas..	 •

_	 .	 • _ _
t. 16 - A idade de cada prédio .P•r% 4Skii

cação do fator de obsolescência da que trata a Tabela IV,
corrlieponderá a diferença entre o amarelei° a que se ref2
roo o lançamento tributário e o ano - do término da constru-
ção ou, quando anterior, o de sua efetiva ocupação.

§ 19 - A Idade de cada prédio será:
I - reduzida de 20% (vinte por	 cento),

nos casos de pequena reforma ou reforma parcial;
II - contada a partir do ano da conclusão

da reforma, quando esta for substancial. •
• •

§ 29 - Será adotada a média da. 'idadws
apuradas, ponderada da acordo com ae respectivas áreas,
nos casos:

I - de ampliação da área construida;
II - de reconstrução parcial;

III - de lançanento tributário que abranja
dois ou maie prédio., concluídos em exercidos divergem..

§ 39 - No cálculd da média ponderada, a
que se refere o parágrafo anterior, serão considerados as
eventuais alterações na idade dos prédios, resultantes da
ocorrência de reformas, na forma do § 19.

§ 49 - Quando o acréscimo de &roa edifica
da em' imóvel residencial resultar da construção de abrigo
para veicules ou de piscina, não ser& alterada a idade do
prédio.

§ 59 - No resultado do cálculo da idade
da edificação será desprezada a fração de ano.

Art. 17 - O valor venal de imóvel cons-
truido será apurado pela soma do valor do terreno com o
valor da construção, calculados na forma desta lei.

Art. 18 - Noa casos singulares de Imóveis
para os quals a aplicação doe proce imanto" previ:et°s nes
ta lei possa conduzir a tributação kaqifest.mente injusta
ou inadequada, poderá ser adotado, Tequerimento do inte
rosnado, processo de avaliação espe4tal, sujeito á apro-
vação do órgão c.

• rt. l- Os valores uri/tidos de metro
quadrado de torreai • e metro quadrado de construção se-
rão expressos em cruzados e, no processai de cálculo para
obtençao do valor venal do imóvel, o valor do terreno a o'
da construção serão sempre arredondados, deepreamm~am
frações de cruzado.

Art. 20 - As disposições desta lei aio ex-
tensiva, aos imóveis localizados nas áreas urbanizáveis'
de expansão urbana, referidas pela Lei n9 9.195, de 18 de
dezembro de 1980.	 .	 .

Art. 21 - Para efeito de cálculo doe Impo.
tos Predial e Territorial Urbano incidentes sobre os Irã-
veli'localltadoiralém do perímetro da 2a. subdivisão da zo
na urbana - inclusive os localizados'nas áreas ' urbanlz&=
vais ou de expansão urbana, definidas no artigo 19 da Lei
n9 9.195, de 18 de dezembro de 1980 - serão concedido, des
contos, no exercido de 1987, sobre o valor venal apurado
de acordo com esta lei, na seguinte conformidade:

I - Quando se tratar de prédio:
a) do Tipo 1, padrão A, utilizado exclusi

velmente como real:Ur:da:
Faixa de área ellflaWla em 	 Deacanto oarneepmdente•
que me empadas o ImSvel '	 4

- -	 •	 ,
66%
421
37%
321
26%
10%

b) de Tipo 1, - padrão a ou -C, utilizado ex
cluzivamente como rem/dá:Idas .

Faixa de tuas edificada em	 Desconto oarr~toe
que os enquadra o neival

até 100 m2	 •
acima de 101 n2 até 150 n2
achem de 151 e2 até 200 e2
edma de 201 re2 até 250 m2
acima de 251 e2 até 300 m2
acima de 300 m2
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0 1(JW144/45136	 4
141	 145	 0,5252
246	 150	 0,$164
151	 160	 0,5000
161	 170	 0,4851
171	 180	 --,,0,4714
181	 190	 0,4588
191	 200	 '0,4472,
Acima dc 200	 .,.. 0,4472

Art. 25 - Esta lei entrar* em vigor na da
,ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19
de janeiro de 1987, revogada, as disposições em contré-
rio, •apecialmente oe artigos 89 • parégrafoe, 16 • parb-
grafas, 28 • parigrafoe, 35 e o parégrafo Entoo do arti-
go 196; todos da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SX0 PAULO, aos 16 de Dezembro
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO	 .
CLXUDIO SALVADOR LEmBO, Secretério doe Megécloa Juridicoa
CARLOS ALBERTO MANHXES BARRETO, Secretirio das Finanças
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretario 	 Municipal
do Planejamento •
ALEX PREUA NETTO, Seoretirio doe Negõcioi Extraordinérioe
Publicada na Secretaria do Governo Municipal; em 16 de
Dozembro de 1.986.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretério do Governo Municipal

(A Listagem de Valores desta lei constare de Suplemen-
to publicado nesta data).

TABELAS I.AVI . INTEGRANTES X LEI N9 10.235DE 16 DEDezembro 
DE 1.986

TABELA I

,FATORES DE PROFUNDIDADE

• •

	

, /dedo do	 D;vrecIapio Ffslca 	 Reter de

	

Prédio	 e PUncional	 Oteoliescèncls

da O ata Saem	 0%	 , , 1,00
de 6 ati 10 anos	 .	 7.1	 •	 0,93
de 11 &ti 15 anos .	14 1 .	 '	 O 116 •

'de 16 até 20 anos	 21 11	 . 079
de 81 até 25 anos	 23 I	 •	 . " 0,72
de'76 atí 30 usos	 3$ %	 . .*	 0,63
de,31 até 35 anos	 02%	 0.58.	 •
da 36 atí 40 anos .	•	 49 1	 .	 0,51 .
do 41 et6 4$. anos	 $61	 .	 0,44
do 46 ata 50 anos	 63 1	 '• , 0,37 . •
51 anos enojais	 70%030'.	 .

ata 100 em2 	.	 •

	

5811,	 59	 0,8234
-..

~a de 101 sh2 ata 150 m2 . .

	

39% ,	 60	 0,8165acimado 151 m2 até 200 m3	 31% . ,	 61	 0,8098
acamado. 201E2 até 250 eg	. 	 .	 251 '''."	 • 62	 0,8032

.	 '	 c) demi. tipos e padrõee: nibil.	 . ' 63 '	 0,7968
.	 II - Quando ma tratar de terreno%	 64	 ' 0,7906'

• 65	 0,7845
raiando terreno cague'	 •	 DersontoOarres~te	 66	 0,7785me enludra o linfessl	 67	 0,7727
st& 250 mg 65%.	 •	 68	 0,7670
adem de 251 af até, 300 eg	 351 f 	

Parégrafo énico - Não ser& concedido dei-
conto sobre o valor venal do •xceseo de &roa, como defini vggria 11
do no inciso I, do artigo 99, denta lei.

Art. 22 - Sio isentos do imposto os Ised- FATORES DE ESQUINA
vele construidos localisadoe além do.perimetro da 2a. sul,
divisão da ,zona urbana, com deetinaçao e uso •xcluaivameN
te residenciais, cujo valor venal, apõe; a aplicação doi
descontos previsto, no artigo anterior, seja igual ou in-
ferior 4.27 (vinte • sete) UFM - Unidade de Valor Fiscal 	 .	 •
do Municiai° de sao Paulo.	 2. Terrenos 61r...d.

Art. 23 - Para o exercício de 1987, o va-
•Ior de 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municiai°	 de	 •
São Paulo - UFM, ger& de Csi 1.290,00 (um mil, duzentos e	 sio da Zona Urb
noventa cruzados).

Art. 24 - Fica o Executivo autorizado a TABELA III •
•baixar instruções eventualmente naco...51. 1as A	 execução FATORES DIVERSOS .desta lei.

3 Terrenos situa&

1. Terrenos situados na 16 Subdivido da Zona Urbana ....,1,3000
2..Terrenos situados na 29 . 6ubdivisio'da Zona Urbana ...1,1000

3. Terrenos situados alia do parimetre . da 29 Subdivi •	 •
sio da Zona Urbana 	  1,1000,

' Profundidado	 Fator
,.fiquivalento

	

itã	 10	 0,7071
11	 .0,7416
12 .	 0,7746
13	 0,8062

.	 • 14	 ' •	 0,8367

	

-	 IS	 0,8660. ;	 .16	 •	 0,8944

	

,.	 17	 0,9220
16	 0,9487

• .19	 0,9747
de 20 a 40	 .1,0000

dl •	 0,9877
• 42	 0,9759
:. 43	 • 0,9645

44	 0,9535

	

:. ' ...J.	 45	 ,'	 0,9428
46	 0,9325

	

'	 47	 0,9225
• 48	 0,9129

49	 0,9035
50 .	0,6944

	

.	 Si	 0,8856
52	 .	 0,8771
53	 •	 0,8687

• '	 54	 .	 0,8607
55	 0,8528
45	 0,8452
57	 0,8377
58	 • •	 0,6305

	

Profundidade	 Fator
Equivalento

69	 0,7014
70	 .	 0,7559
71	 0,7506
72	 0,7454
73	 0,7402
74	 0,7332

:	 '75	 0,7303
76	 0,7255
77	 0,1207
78	 0i7161

• 79	 0,71)6
•80	 0,7071

	

81 o 82	 0,6984

	

83 o 84	 , 0,6901

	

85 0.86	 •	 0,6820

	

8 7 .0 88	 0,6742

	

89 0. 90	 0,6667

	

. 91 e' 92	 0,6591

	

93 o .94	 0,6523

	

9$ " e 96 •	 0,6155

	

97 e 98	 . 0,6389

	

99 e 100	 0;6325

	

101 a 105 •	 0,6172

	

106. a 110	 0,0030

	

1/1 a 115	 0,5898

	

116 a 120	 0,5774

	

121 14_125	 0,5657

	

126. 6 . 130	 0,5547

	

131 a 335 .	 0,5143

1. Fator terreno encravado 	
. ..

•• 	 0,50.	  .	 .
2..FetOr teireno.de fundo" 	 .	 .	 .	 0,60

.	 . ,
3. Fator terreno interno 	 A	 "	 0,70

Ob ***** cio: Os fatores 1 0‘2, nos casos respectl
voe, sorio aplicados singularmente.

TABELA IV	 •
FATORES DE.09$018SCENCIA
(Coefieentes de depreciado do 'valor doa seedles„ . pen e idadO)

TABELA 9
TIPOS E PADROCS DE CONSIRUCXO

TIPO 1 :11ESIDENCIAL
Residinclas ti rrrrr • assobradadas, com ou tue'subiele

PADRAO A •
ERRA BRUTA,NORMALMENTE,ATE 80 e 4 - UM'PAVINENTO-.
Arquitetura modesta; visa . * abertoras . pcnooDos; esquadrias ."
pequenas • simples de ferro ou cadeira.
Estrutura de alvenaria simples..



.•

Acabamento 0000000 t tem resestiáen'ta ou com ***** Umente nIs
alto; pintura a cal.
Acabamento 1 	  pared•s rebocadai; pinos de ci 	  ou
de cacos eerialcos; forro simples ou ausente; pintura a cal.
Depeadinclast nimbo de dois dormiterios; abrigo externo pa
Ti tanque.	 .'
	 boa	 • hidriulicas:minimas.

PADRAO e. 	•	 ..	 .••
ÁREA ERUTA, ' NORMALMENTE,ATE 120 te . - UM OU DOIS PAVIMENTOS

Arquitetura modesta; vios e . aborturas Pequenos; esquadi.las.
PeqaMnas • simples de ferro ou mad ra.

14
Estrutura de alvenaria ou de contra armado 	 ido.
Acabamento externo: paredes rebocad sz pintura a cal au I;
tur. . •	 ..
Acabpmento interno: paredes rebocadas, geralmente asulejos
ate moia altura; pisos de cerielca ou tacos; forro do laje;
pintura • cal ou ' letex.	 • •
Dependencias: merino do trio dormitSriost banheiro Interno
CO. 'ate tres pacas, eventualmente um MC externo; abrigo ex-
terno para tanque; •ventualmante abrigo para ***** ou despe
jo em 00000 :
Instalatóes elitticas • hidreulicas: simples e reduzidas.

PADRAO C
ÁREA NRUTA, NORMALMENTE, ATE 300 st . . UM OU DOIS PAVIMCN2DS

Arquitetura simples; vias médias (3 a 6 m); esquadrias co-
muns do forro', madeira ou talumfnio.

	  0000000 ou de concrete . armaue rrrrrrr do.
Ac

▪

 abam 	  paredes rebocadas OU revestidas com
pastilhas, litoceremicas ou pedras brutas; Pi 	
Acabamento i 	 : paredes rebocadas, rrrrr corrida, azu
lajes Simples; pisos cerimicos, tacos ou carpete; forro
de laje; _avaries embutidos; pintura a litex ou similar.
Depeadincias: ati dois banheiros internos, eventualmente
ema MC 	 ; irei da serviço com quarto de empregada
abrigo para carro.
Instalações slitricas a bidritelicast compatfveis com o ta
manha daymilficacio.

PADRÃO D .

'ÁREA !BRUTA, NORMALMENTE, ATE SOO 	 UM OU MAIS PAVIMENTOS

Arquitetura preocupacio com estilos forma; vias grandes;
esquadrias de =doira, farto, alumiei° ou alumiei° anodi-
nade, de forma, 'acabamento ou dimensões especiais.
Estrutura de alvenaria; concreto armado 	 ido ou soa -
Tanto.	 .
Acabamento externo; revestimento condicionado geralmente po
la arquitetura,com 'apreso comum de: 	  nua, pedias, co
rimicas, rrrrr tinamos que dispensais pintura; pintura •

_Altas; resinas_ou'similar. . • .-
Anallémunto interno: *a g ia corrida, azulejes d aaaaa dos,lem-
iria de madeira; pises. carimicos: de pedras solides; ti-

. buam corridas, carpete; forro de Ia ou madeira nobre; ar
*trioa embutidos; pintura'a litsx ou ~pr.
Dopeadindias: vima ou mais banheiros om louças O _metais
de boa qualidade; ati quatro das seguintes dependencias:es
critério; :ala da TV ou som, biblioteca, frota de serviço
abrigo para dois OU Mal 	 • salio d. festaa, sal go dd
jogos, jardim do inverno; lareira. • 	 '	 ."
Dependinclas ac *** aaa st atiftris das seguintes: 	 jardins
amplos, piscina, vestierfe, sauna, quadra esportiva.
Instalacies elitricas • hidriulicai: completas • compatf -
Veia COM 0 tamanho da'edificaGe0.

PADRAO I •

ÁREA IIRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE SOO m. - UM OU MAIS PAU!
MESTOS

.Arquitetura: pridie isolado COm 'Projeto arquiletenico cspe
cialet aaaaaaa li g ado; aios ¡rendes; esquadrias de maJelra,
ferro,Miumfnio ou aluarei° anodizáb, de forma, ecabauce-
to ou dimensies especiais. 	 .

Estrutura da alVenarlit.,comcroto,armado revestido ou apa.	 .

Atab	  externo: 	 imanto condicionado geralmente
pela arquitetura, co. emprego. comum de: 	  fina, pedras,
perSmicas; 	 imentos que dispensam pintura; pintura a
Mex. resinas att'similar.

Acabament6 interno: requintado, com massa corrida, azulo -
jos decorados lisos ou . .. reta.., lambris de madeira; pi-
sos aaa : a icos, de pedras polidas, tibuas corridas, carpete;
forro de laje ou madeira nobre; 	 - les ambáldeat.deortas
.trabalhadas; pintura • leiter, resinas ou similar.
'Dependincias: eirios banheiros completos com louças e me
tais de primeira qualidade, acabamento aaaaaa do; caracteri
sendo-se, alguns 	 . pela suntuosidade • aspectos per-
sonalizados; quatro eia maisdas seguintes dépendincins: es
critbrio, sala de TV ou som, biblioteca. irei de Serviço .

abrigo para dois ou mais carros, *alio do f 	 • &alio de
jogos, jardim di o inveino, lareira, adega.	 .
Dependincias acesserinsy triz ou m is das seguintes: . JAY...,
dias amplos, piscina, vestiírio, sa%U,jsa, quaára esportiva..
Instalaciei elitricas • hidriulicas. completas a'compatf -
:eis coiro taaanho da edificateo. 	 ..?
TIPO 2 - RESIDENCIAL VERTICAL	 .
Pridlot de Apartamentos

PADRAO 4 $4.'

ÁREA BRUTA,NWPWINTE, ATE GO ie. - Da GUNL, ATE QUERO PAWNNTOS

Arquitetura modesta;.vios • aberturas pequenos; esquadrias pe
quenas • simples de ferro ou madaira. 	 .
Estrutura de *I 	 ia auto-portante ou de concreto armado.
Acabanento externo: 	 inculto ou com revestimento
simples; pintura • cal ou especial substituindo o revesti-
mento. .
Acabamento interne: revestimento rústico; piso cimentado ou
de cacos c gr:altos; pintura a cal ou similar.
Depandinclas: ausência de quarto para empregada; autentica
de garagem.
Instalacees eletricei e hidreulicas: mínimas; aparentes.

PADRÃO c.

ÁREA MOITA, YONAIMENTE.ATE 200 - TRU OU NON PAVIMENTOS
ArquitetUia 'imolei; vices é aberturas mEdlos; esquadrias do
forro, madeira eu aluai:lio;
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente.
Acabamento externo: paredes rebocadas, revestidas' com ;a11..
tulhas; pintura a litex ou similar. •
Acabamento interno: paredes rebocadas, POSSO corrida,
10i0O simples ou decorados; pisos aaa a ices, granilite ou
similares, tacos, carpete; g ruirias embutidos; pintura	 a
litex ou similar.

Dependências: ate tris dormÁtOriost mai dois banheiros e
eventualmente.MC; geralmente cem quarto de empregada;. ate
uma vagi de ¡aragem por apartamento. ' .
Dapendinclas *coa g irias de-usa comum: Salão de festas, na-'
lio de jogos, jardins, .play-ground..
Elevadores: de uso [anum, servindo a doli ou mais aparta
mentol por andar; eventualmente sem elevador.' 	 •

.Instalacees elítricas e hidriulicas: compativels com o ta-
manho da •dificaçie. •

,	 •	
.

PADRÃO O.
ÁREA BRUTAMMOODWITE;AT£ 350m. . EsiflatAL, CMCDOU MAIS PATI-
NEM

11

Arquitetura:, preocumçio com estilo e forma; normalmente . com
sacada; eventualmente apartieentoi iaplex ou diferenciados
de cobertura; esquadrias de ferro, madeira; alumínio . ou.'
alumínio anodizado.	 .

,

ra.
E armado 	 ido.
sz ' pintura a cal au 11

PADRÁO E	 .	 .
•ÁREA BRUTA, IONVIMENIE, ATE IS m. - TREScusuap PAVIMENTOS

Arquitetura modeflat viso • abertúraspequenost esquadrias
-pequenas e simplea de ferro Ou'matialra.

Estretura de alvenaria auto-portanto ou de concreto ammedM.
Acabamento externo: paredes rebocades;'pintura ¡cal ou li
tem.	 •
Acabamento interno: paredes rebocada • azulejos ati minai
tora; pisos ddcerimica ou tacos:pi4tura • calou litex.
Depende:mi:a: até dois dormitórios; banheiro • mventual
menta WC, •ventual existincia de vagas de uso comum para
estacionamento junto a pilotis. 	 .
Elevadores: existincia condicionada, em geral, pelo numero :. .
de pavimentos.
Instalações elítricas e hidriulicas: sleolos o reduzidas.

1



: • Folha n°_Joi_do proc.

Adelina C;;Ianient,

RF 100_,406 
PADRAO D
UM OU MAIS PAVIMENTOS

Pe direito acima de 5 m.
illios nana de 8 m em pelo menos Um pavidente.
Arq	 : preocupação co. o estilo; fechamento lateral
um alvenaria; fibiocimento. sore-moldados; esquadrias de for
to ou alumínio; cobertura co. telhas de fibrocimento ou a/u:
mínio.
Estrutura de concreto armado ou eventualmente metilicat as
trutura de.coherura constituída por treliças (tesouras) ou
aicos 'Retine:is ou por vigas de codcretn armado. .. .
Revestimentos: paredes rebocadas, nassa fina, parcial, azule
jos nas freis Gmidas; pisos de concreto, cerâmicos, sintéti
Coa: industriais (resistentes à abrasão e aos agentes qufni
ces) ou modulares intertravados; eventual presença de 	 ,or
ret•iintura I lítex, resinas ou similar.
Instalações 61dr:titicas, sanitírlas e'clEtriéis: completas,
conpativeis Com o tamanho n o uso da edificação.
Outras . dependenciast' instalações independedtes.parnativida
eles administrativói • co. ate quatro das seguintes: almas*
rifado. veselírlo:tefeitOrio 'recepção, portaria, platafor
mas para carga ou descarga do ajterlas primas e/ou produtos

''

acebados. Irias de circulação
to

	pessoas e/ou veículos. IA

\\'
tios para estacionamen de Ire culos comerciais e/ou de vi
sitintes. .. . .
Instalações gerais: ate trás das seguintes: cada de força,
'in!stalaçõas hidrítilicas para combato • incendio: elevadores
para pessoas, elevador para carga, instalações para equipa
mentos de ar condicionado central. • • • 	 .
Instalaçies especiais •(somente para indGstrias): até. très
das seguintes: estação de tratamento de ígua, estação	 de

. tratamento de esgotos ou resíduos, reservaterio enterrado
ou semi enterrado, reseryoterio elevado, fornos, "estrutuia
pira perito rolante, fundações especiais para máquinas, re-
Servatóries eilindricos de armazenamento, tubtdaçães 	 para
vapor, ar comprInido, Lis; pontos para suporte do 	 tuhula
ções ("pipe-rack"); instalações frigoríficas, instalações
para resfriamento o aeração de egua. balança para cruminhóes.

PADRAO E
.UM OU MAIS PAVIMENTOS

Pe direito acima de 5 m.
Vias acima do á n co pelo nenés ui pavimento.	 •
Arquitetura: projeto arquitetónico complexo, resultante tais
to da preocupação tom o estilo e forma, quanto, no caso de
IndGstria. de sua conciliação harmónica com os danais proje.

itoo do engenharia; projeto paisagístico; fechanentd lateral
' em alvenaria; fibrocimento, chapas perfiladas de aluninio,
• pri-meldados, concreto aparente; esquadrias de ferro, &lune
• mie ou ' jumento anodizado; cobertura com telhas de fibroci
misto ou alumínio...	 .	 .	 .

• Estrutura de grande porte, arroIada, do concretwarmado ou
•natilicat no caso de indGstria, resultante de projeto ince
geado de engenharia (civil, mecinica, eletrica, • metalGrgi

' ea;.des Meia. etc.); isirutura de cobertura constituída por
peças de grandes vãos, tais cono: . treliçes (tesouras), ai'
Coa ou arcos atiellçados, vigas pr g-moldadas de' . concreto
proiendide ou vigas ha concito amido moldadas ."In-loco".
Revestimentos: pandas rebocadas:massa fina parcial, azule
jos nas Ireis  bridas; pisos de concreto, ceremices, ainteti
cos, industriais (iasistente 3. abrasão e aos agentes 'quine

Il

'anal ou modulares intertravád. ; eventual presença de , for,
rei; pintura 1 lítex, resi	

k
nas u similar.

Instalações hidrettlicas, sanitírias e eletricas:completes.
comi:oiti/tais cem o temanho . e o uso da edificação;	 resultan

otet'do projeto! específicos.	 . '
• .	 .	 .	 .

Outras dependenclas: instalaçees independentes, de alio pa
drão, para atividades administrativas.* com mais dá quatro
das seguintes dependedcias: alnosorifado, vestiírio,..,refei
"teria, recepção, portaria,.platafórwas para carga ou des
carga  do ~terias primas e/ou produtos acabados, irias de
circulação de pessoas e/ou veículos, pítios'para estacione!
mento dé veículos comerciais c/oU de visitantes.

Instalações gerais: mais de :tres dai seguintes: casa de for !
ça, instalaçeed hidedulices para combate a incandio; eleva
.dores para pessoas, elevador para carga, iflftánOCS 'para
equipamentos de ar condicionado central.
instalações especiais (somente páraiddiístritts): mais de
triz das seguintes: estação de tratamento de . egua:. estação
de tratamento de esgostos ou resíduos, :1:sorveteria enterra .
do ou semi enterrado. TCSCrY6t6r10 elevado, fornos, CatiUtu.
is para ponto rolante. fundações.especials para míquinas,
reservatõriOs cilíndricos de armazenamento, tubulaçães para
vapor, ar comprimido, gest pontes pari suporte do . .tubula
ções ("pide-rack"), instalaçõesfrigorifiees, 	 instalações
para resfriamento e aeracMe írtia. ba/anci para caminho:hes. •

TIPO 6	 . PADROCS
EDIFICIO DE GARAGENS - PrEdie verti-
cal, .destinado Gnica,e	 exclusivinen
ta A guarda de Veículos.	 !

'

A
:

•	 • .

—: —

.	 .
Templo; Clube', Ginísio ou Estidlo Es.	 —
portivos; .Mipiidremét Estações Ferro
viíria. Rodoviíria eu	 Metroviiria;
Aeroporto; Central de Abastecimento;
Mercado Múnicipal; Teatro;	 • Cinena;
Museu; Parque de'Diversãot. 	 'Parque
ZoolOgico: Reservatõrio; e 	 '	 outras
Edificações Assemelhadas. 	 •	 •

—

•

O

.

C

 .

D

-

PAIMIXO A.
IRES OU MAIS TAVIMENTOS

Pe direiró até' 3 ta.
Arquitetura funcional. sem preocupação com estiá e formas
dai (achadas e do conjunto; auienéia Co esquadrias.
Estrutura de concreto armado; vãos medias.'
Cobertura co laje de concreto armado imperweabilizada, ou

com telhes de fibrocimento.
Revestimentos: rudimentar; paredes internese tetos sen 	 re
vestimento; pisos cimentados.	 •.	 .
/nstelaçõC's hidráulicas, sanitárias e elítricas:	 Safttimas.
sem instalações saniterias na maioria dos pavimentos.	 •

PADRAO o
••

NORMALMENTE UM PAVIMENTO 	 ••

rí oiteiro otí 4 a. •
Arquitetura; orei preocupação Srquftatónica.
Estrutura de madeira, alvenaria ou metílica; pequenos vãos.
Cobertura: constituída por tolhia 1e barro Ou do fibroclmen
to; sustentada por estrutura do madeira.	 •
Revestimentos: co. ou.sem vedação lateralt . pisos :de	 terra
ou cimentados. ••.	 •

•Instalação, administrativas pequenas • *ímpios.
Instalações hidaulicas, sanitárias e eletricas: • s/mples e
reduzidas.

PADRÃO C
UM ou MAIS PAVIMENTOS

PE direito ate 6 m. • • • •
Arquitetura: preocupação com a funcionalidade da edificação.
Estrutura de concreto &reide ou metílico; vãos mídias.. •
Cobertura: constitufda por telhas de fibrocimento ou aluml
nio; sustentada por treliças metílicss ou de ~doira ou por
vlitas de concreto armado ou aço.
Itsvestinentos: paredes rebocadas; pisos co. 	 toriais	 .de
boa qualidade; pi 	 'lítex'ou similar.	 .
Instalaçães . administrativas 11 tmanho med
to de qualidade media.
Instalações hidríulicas, sanitir as e.oletricas 	 e 'a
de media • adequadaL Sdtmocessid4dea mínimas	 '`	 • da
edificação.	 m



PADRAO D

UN OU MAIS PA1IINE2470.5
•

Pd direito acima do 6 á.

Arquitetura: normalmente cole projeto •rquitetónico especffi

CO 4 9i1imcolm510 cem o estilo. forma • funcionalidade da edi

fieiçio. •

.	 •

EstriStutirde cOnc'reto armado ou ~Mica: grandes vãos.

Cobertura: constitufda por talhas de fibrocimento ou 'aluaf.

cio; su tttttt da por treliças planas, treliças espetei, tu

bulires. aterá', arcos atre1içados 'etílicos; ou.por viges

do aço ou de contrato pretendido.

Revestimentos: paredes rebocada: pisos com materiais 	 do

qualidade superior: pintura • lite:, resinas ou similar. .

InstalaçEes administrativas de Porte o com :acabamento 	 do
boa qualidade:.

•

Instale:0es bidrAulices, sanitArias • eldtricas:'do boa qun

lidado e cempatfvois como tamanho o o uso da.edifica00.

TABELA VI -.TIPOS E PADROES DE CONSTRUÇÃO

VALOR UNITARIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO

TIPO-PADRAO	 . VALOR-CU 

1 - A	 135,06

1	 ' 335,00

1 - C	 .693,00

1 - D	 1.443,00

1 - E	 •	 1.916,00

2 - A	 ‘467,00

2 - e	 732,00

2 .:. E .	

...1:0,00

2.232,00

5,00

2 - D	 6

2 .- C

•

.597,00

959.00

1.426,00

1.776,00

804,00

1.279,00

1.921.00

2.346,00

3 - A

3 -

3 - 12

4 - A

4-E

4- C

4 D

5 - A

5 - B

5 - C

5 - D

$ - E.

463,00

681,00

676,00

1.3/2,00

1.762410

6 -.A

. 6-9

6 - C

6 -

463,00

697,00

1.001,00

1.412,00

•

.1 ,..

r



..".

1 miras: pintura a litex ou similar.	 1-(V. 100:4Uti
Acabamento interno: paredes rebocadas, 	 idas com gra

I nllite, azulejos atí meia altura:éçisos sss i s ices, granili
te, tacos, . borracha; forro simpi ou ausente; pintura a
litex ounimilar.
Circulação: corredores de circulaç4, escadas e/ou rampas
	 itos: eventualmente elevador para cargn.'
instalações sanitirias: banheiros privativos ou de uso co
num, compatíveis com o uso da edificação. 	 • •	 .

PADRAO C
Arquitetura: preocupação com o estilo: grandes vãos; edil

• lhos de ferro. ..tumido ou madeira: vidroa • .. teiperndos;	 .
.pi direito ate S m.	 . .• .
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente. 	 .
Acabamento externo: revestimento Com pedras risticas ou po...
lidas, relevos: poinels metelicoi. revestimentos que 	 dia .-
pensam pintura; pintura a- iates, 	 nu similar.

1 Acabamento Interno: preocupação com' a arquitetura interna:

	

1 massa corrida, azulejos decorados, laminados plísticos; pi 	 .
' nos cerámicos, laminados, granilite, carpete; forros est.e

ciais; pintura • lite*. resinas ou similar.
Circulação: corredores do circulação, escadas e/ou 'rampas

• largos; eventálmente com tacadas rolantes e/ou elevadores.
Instalações saniterias: Banheiros privativos ou de uso ee

• ruo; louças e metais de boa qualidade.
EUpendincias &tossirias: existindo de .garagens ou vagas •
para estacionamento; eventual existencia'do plataformas pia?e,i
ia carga ou descarga.

	

.	 .._
" Instalações espadais: instalaçies •para equipamentos de ir
condicionado central, de comunicação interna e du. seguran
çie contra roube,: cem ris frigOrflicae.	 •

Pnulao D. • . •
Arquitetura: projeto específico il destinação econômica da ••
conStrução, sendo, algumas vezes. de estilo inovador; cai
Allizos de alumfnfb; vidros temperados.
Estrutura dé connreto armado, l revestido ou aparente; • even'
tualmente de aço; lagunas vetes, de concepção arrojada. •
Acabamento exierntã'imprego'de ' materlds nobres condiciona
dos pela arquitetura, de modo a formar conjunto harmônico;
revestimentos com pedras polidas: pairais decorativos 	 li

)r,soe ou 'em relerei revestimentos qu dispensam pintura. 	 •
Acabamento interno: requintado, nor 'Imante com projeto os
pacifico de Arquitetura Interna; cv nival ocorrincla de
jardins; mezaninos;espelhos Cigua: emprego de imateriais
nobres: massa corrida, madeiras de lei, metais, pedras po
lidas (no revestimento efou Piso): piso romano, 	 carpete;
forros especiais; pinturas especiais.
Circulaçie: corredores de circulação, escadas e/ou rampas
largos; eventualmente com escadas rolantes e/ou	 'levede
res.	 -	 •,	 .
Instalações sul/irias: banheiros privativos ou lho uso co

'mum; louças e motais.do boa qualidalle.
Dependéndas *tossirias: existencia do gar .agenO ou	 'vagas
para estacionamento: eventual existincia de plataformas pn
ra carga ou descarga.	 •

Instalações especiais: instaliçOes para equipamentos de ar
condicionado central, de comunicação interna e de seguran
ça contra rombo e incendi° ("sprinklers"); caparas írlgorf
ficas.

TIPO i	 COmERCIAL VERTICAL	 •

!níveis comerciais, de serviços ou mistos, co. mais de JOIS

pavimentos.
•

PADRÃO A •

'IRES PAVIMENTOS
Arquitetura: vias • aberturas pequenos; caixilhos simples'
de ferro ou maddra;,vidrosécomuns; pi direito ate 3 m...
Estrutura de concreto armado, 	 ide, ou do loloces es
truturais do concreto, sem.revestimento.
Acabamento externo: paredes rebocadas; pinta 4111kb. al	 ar
similar. .	 .	 •	 \	 ,sy

.kx -<

c,1•‘.2

Estruturo: de concreto angado,revistido ou aparente.	 •
Acabamento externo: paredes rebocadas, relevos ou revesti-
*entoa cv dispensam pintura; pinípra 1 látex. ' resinas ou

.similar.
Acabamento interno: fino, co. masss‘ corrida, Papel de pare
de, lambris de madeira, azulejos decorados; pisos terem' -
tos ou de pedras polidas, tibuas corridas, carpete; armí -
rios •mbujidoi; pintura a lftex, resinas ou similar.

.DependEncias: trio ou mais demitidos; trás ou mais ba,do4
TOS, COR louças e entale de.alta.qualidado, incluindo n hor

malmente suíte, eventualmente com .eloset. , lavabo; depen-
dincias para MI dois empregados; ate trio vagas de rara -
go. por apartamento; eventualmente co. adega.
Dependencias acessidas de uso comum: ate quatro das se.
guintes: salão do. festas, sele° de jogos, jardins, .plar -
ground", piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de se -
garanta.

Elevadores: social, eventualmente cem '11011" privativo, e
elevador do serviço de uso comum. •
Instaleçóos nítricas • hidreulicas: completas e compatf-

.veio com o tamanho da edificado.

PANA° E .
AREA BRUTA, NORWMJENTE, ACIlVt DE 350 al . . ENCERAI, CINCEICE MAIS
PAvnemos ON ATE DOIS APARVOEMOS POR ANDAR '

~trauma requintada; normalmente, com grandes vãos; pre
O GIWIR de sacada; eventualmente apartamentos duplex ou di-
ferenciados de cobertura; geralmente com tratamento paisa
gfstico; esquadrias de materiais nobres com formas e di-
mensões especiais.	 •
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparenta. :
Acabamento externo: paredes rebocadas, relevos ou revesti
cestos que dispensam pinturaviintutO a litex, resinas ou
similar.	 •	 .	 .

.Acabamento interno: 	 do, com massa corrida, papel do
parede, lambris de madeira, azulejos decorados; pisos ce-
vínicos- ou de puíras polidas..tibuas corridas, carpete
armários embutidos; portas trabalhadas; pintura • litex
resinas ou similar. •	 •	 I
Dependenclas: quatro ou mais dormiterlost vidos banilei -
roa completos; normalmente coo banheira, com louças e me-

\tale da melhor. qualidade, incidia o Uma ou mais suítes com
ou !em .4.losets . ; dependencias' Par /dois Ou mais emprega-
dos; com trás ou mais vagas de ger em por apartamenp'
•ventualmente com "solariam" .e/ou a ega.	 r
Dependincias acesseriés de uso comum: quatro ou mais das
seguintes: salio de festas, saleo .do Jogos, jardins,l'ulay

.ground. , piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de se-'
gurança. •
Elevadores: social, eventualmente com ."hall . privativo, e

. elevador de serviço de uso comum. 	 .
Instalicies eletricas o hidreulicas: completas - o to:Inati-
vo:4s com o tamanho da edIficaçio.

TIPO 3 -' COMERCIAL HORIZONTAL 	 .	 .
Uiveis comerciais, de serviços ou mistos, com atí dois pa
vigentes, com ou sem subsolo.

•PADRÃO A	 •

ArqUitetura: rios e aberturas pequenos: caixilhos simples
do ferro ou madeira; vidros comuns; pi direito ati 3 m.
Estrutura de 	 ia simples.
Acabamento externo: paredes rebocadas;.pintura • cal ou IS
Box:
Acabamento Interno: paredes rebocadas, barra lisa; piso ci
matado ou cor:laico; forro simples ou ausente: pintura a
cal ou litex.
Instalação% genitírias: mínimas.

••
PADRÃO it•.	 .
Arquitetura: vios midios (em torno dei m);.caixilhos 	 do
ferro du madeira, e:eentualments do aluminfo: vidros	 co-
munérpf direitntí 3 m.
Estrutura de alvenaria ou de concreto armado, revestido.
Acabamento externo: paredes rebocados. paallhaf. Macera

Folha n° /o do pilai
3 	 de]NQ	 o° 
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I	 ;

Acabamento interno: paredes rebocadas; pisos eerimicos ou

[

tacos; forro simples ou ausente; pintura a cal oú lidei.
Circulação: sagulies pequenos; corredores . de circulação e

, •siadas *atreitos; ausincia . de elevadores e escadas rolas
.	 . .

Inotalacóell sinItiries: minimas.	
.

,	 .	 •
.	 .	 .r PADRÃO 11 '
' TRES Oh MÁ1S PAVIMENTOS .	 •

Arquitetura simpleW; vãos médios'(em torno do 6 m); caixi-
lhos de ferro,'merteirà ou, •ventualmente.aluminio; 'vidros
cohuns; pí direito atá 4 m no térreo.
Eiltiutura de concreto armado, revestido.
Acabamento externo: paredes rebocadas, pastilhas, 1itoce-

	

rimicast'irintura 6 lítex ou similar.	 .
Acabamento Interno: paredes rebocadas ou azulejadas; pisos
cariutiCos, granilite, tecos, .. borracha; forró do mudar
ra ou laje; pintura • lite' ou similar.
Circulado: inuões midiod; corredores de circulação e et
.cadas de largura média; elevadores.companveis com O uso,
tipo • tamanho da edificaçáo.-

	

.	 _	 .

Instalações sornarias: banheiros privativos ou de uso co
num, compativeis co. o uso da edificaras.

PADRÃO C	 •
TRU OU MAIS PAVIMENTOS

Arquitetura: preocupaçio com o estilo .; caixilhos de ferro,
61urgnio eu madeira; vidros temperados; pi direito até S m
no térreo.
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente.
Acabamento externo: 	 imentos com pedras résticas ou po
lidas, ****** Imanto' qui ' dispensam pintura; pintura a láleX,
resinas ou similar.	 .	 .
Acabamento interno: 	 !ponto' com ttttt corrida, azule-
jos, lambris de madeira, laminados plisticos; pisos eer5mi.
coa de primeira qualidade, laminados, eranillte, carpete .;
forros especiais; pintura a lite:, resinas ou similar.
Circulaçion • aaguões amplos; corredores do circulacio e esc:,
dris 1 	 ; elevadores amplos e/ou escadas rolantes; eleva-
dor paia carga.	 .
Instalardes sanitirias: banheiros privativos ou de uso co-
mua; louças • metais do boa qualidade.
DOpendinclie acessOrias: existencial de garagens ou vagas pa
ra estacionamento; eventual eirsténcia de plataformas' para
Carga ou descarga.
Instalecões especiais: instalações para equipamentob de ar
condicionado central, 4e comúpicação interna • do segurança
contra roubo.

PADRÃO D
TRAS OU MAIS PAVIMENTOS

Arquitetura: projeto de 'estilo inovador, caixilhos de *luxa'
•;aio; vidros temperados; pá direito até S m no térreo.

Estrpturwde concreto armado, revestido ou aparente:
Acabamento externo: revestimentos condicionados pela arqui-
tetura, formando conjunto harmónico com a mesma; pedras po-
lidas, painéis decorativos lisos ou elarelevO, revesdmen
tos que.disponsom pintura; pintura • lítex, resinas ou ilmi
lar.	 .

•
Acabamento interno: requintado, normalmente com projeto es-
pecifico de arquitetura Internet, eventual ocorrancia de jos:
enes, mexa:anos, espelhos d'igba; emprego dé materiais no-
bres: massa corrida, Padolris do lei, metais, pedras poli -
das (no revestimento e/ou piso); j11 •Sd romano, cerpete;, for-
ros especiais; pintura' espécials. ' 	••
Circulação: saguóes amplos; corredores do circulado e esta
das largos: elevadores rápidos o amplos, eventualmente pano
fénicos, e/ou escadas rolantes; elevador para carga.
Instalaçóes g ani •	 : banheiros privativosom.de uso co-
mum; louças e metal' de boa cplalidade-
Dependincias "cessarias: existéncia de garagens os vagas
para estacionamento; eventun'existancia do plataformas po,

•re carga ou descarga 	
Iq talações especiais: instalados para equipamento% de ar
Cé”iCippE40 ,Centtel i de corunicação inteiri e de 'seguran-
ça contra roubo • incendi° (rsprinklers.).

TIPOS	 • •	 .	 PADROES

5sJritqCfIEusJI A a . . '. -

Orlam	 ' A 5 C 3 -

POSTO CO SERVIch .
.

. D. •	 C D ,-

~AZEM/Dgr:151TO - 11 C D'

ThDOSTRIK • • • n .11 C D E

PAORAO A
UM PAVIMENTO
Pi direito atí 4 m.
Vios atas m. '.
Arquitetura; sem preocupação arquitetõnica; fechamento late- .
ral do ata 501 em alvenaria de tijolos ou blocos; normalmen
te 'sem eSquadriaa: cobertura com telhas de barro ou de fi- 	 .
brecimento de qualidade inf rior. 	 .
Estrutura de • modeira, •event amenf•e Com pilares do alvena -V/
ria ou concreto; cobertura a olada sobre estrutura simples
de madeira.
Revestimentos: acabamento réskico; normalmente com auSéncia
do revestimentos; piso em terra batida ou tilardes cimentado;
sem •forro. . ,
Instelscõrs hidriulicas, gonitirias e ontricas: mfnimas..

PADRÃO 11'
U11 PAVIMENTO

1;4 álTeit0 ati 6 m.
Vãos ofé 10 m.
ArquitotOras.seppreocupação Orquiieténica; fechamento Iate
ral em alvenaria do tijolos ou blocos; esqdadrias de madei
ra ou forro, simples 'e reduzidas; cobertura com telhas da,
barro ou de fibrocimento. •
Estrutura de pequeno porte, do alvenaria, eventualmente com
pilares e vigas de concreto armado ou aço; Cobertura apoia • .
da sobre estrutura de madeira (tesouras).
R	 imentos:.paredes rebocados; ' plsos ' do ' concreto simples
ou 'cimentados; sem forro; pintura a cal.
Instalações hidriuncas, sanitárias e elétricas: de qualida
de inferior,, simples e reduzidas. 	 .
Outras dependéncias: ,eventualmentd com escritérlo de peque -
nas dimensões.	 •

•

'PADRAO C • 	 .	 .	 .
ATg DOIS PAVIMENTOS

Pé direito "ti 6 m.
Vios até 10 m.
Arquitetura: projeto simples; fechamento fatorai cm alvena,
ria de tijolos. , bioco' ou fibrocimento; esquadrias de madei
ra ou forro: normalmente com cobertura.de telhas de fibroci
mento ou de barro.	 .	 .
Estrutura visível (elementos estruturais 	 identificiven).
noimelmente de portd midio, de concreto arMacha ou retilica;..,
estruture de cabe/tura-constituída por treliçoS simples do

.	 •cadoira ou petilicas.	 :

3\ip
Revéstimenios: paridas reb cedas; pisos simples ou- modula
dos da concreto, cimentados u cerimicos; presença parcial.
de forro; pintura • cal ou itex.	 .
Initolações hidrilulicai. ser:

t

 tinas e el6tricas de quando
'de midia, adequada' is necessidades :tinimos; sanitirlos com
poucas . pnças. .	 .	 .
Outras depenanclas: pequenas divisões para 	 escritérios;
eventualmente com. refeitérlo e vestiiirio. • ,
Instalações gerais: 'mia das seguintes: . caside força, insta
loções hidráulicas para combato r.: incêndio, elevador ., para

•carga.	 •	 .	 ..	 _

bete:loções especiais (somente para indastrias)i at6 duas
das seguintes: reservatério enterrado ou semi-enterrado. J.o.
ServetSt. 10 elevado, estrutura paro ponte rolante, .fundnções .
especiais pari-máquinas, tubulações para vapor, ar comprimi
do. eis; instalações frigorifico', 	 .

. ....	 ...
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âmara Atm. COal afe
ír

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Senhor Presidente,

Tendo em vista que encontra-se em trâmite, nesta Comissão de
Constituição e Justiça, o Projeto de Lei n° 371/2000, de autoria do Chefe de
Executivo Municipal, que visa conceder isenção e desconto do imposto predial
aos imóveis que especifica, solicito a V. Exa. que encaminhe ofício ao Exmo.
Sr. Prefeito, solicitando que informe, com urgência, o seguinte:

1. Se referida isenção está prevista na proposta orçamentária para o exercício
de 2001, conforme determina o § 6°, do art. 137, da Lei Orgânica do
Município?

2. Quais as providências elaboradas pelos órgãos técnicos do Executivo, para
o atendimento das exigências do art. 14, I e II e parágrafos 1° a 3°, da Lei
Complementar, n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal,
considerando que a propositura não está instruída com os respectivos
demonstrativos?

Cumpre-nos ressaltar que tais informações são indispensáveis ao
seguro pronunciamento desta Comissão, na referida propositura, e saliento a
importância de se encaminhar, junto ao citado ofício, cópia da folha do presente
pedido.	 I

WADI H -MUTRAN
Vereador Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

Defiro

26/.10 /CO.

C-4 'Uri 1

pk/of0371-00	 1

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,2C1/)

CÓD. 0561
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Sra Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de

Constituição e Justiça.

27/10/2000

ANGELA BORDIM ANDREONI
Cheia de Seca° Técnica IV

Sr' Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. sa.

27/10/2000	 •

KATHYA
sm,o,
EGIN Ic o r , ':C DE SOUZA

Assistente Pad-moldar

(N"\.

eub rIcado	

et ccument g	 	  o 	1:::;:•À1

f‘  tP, 13 1,4\, 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULU

São Paulo, 21 de Ou 1-t420 de 2000.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0393/2000',

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e ,fiwta
e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 371/2000, de autoria
desse Executivo - que concede isenção e desconto do Imposto Predial aos imóveis que
especifica, solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de que nos
envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARM2nI ISIZIETO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 12.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms.



Forx

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA'

São Paulo, 31 de outubro de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 0393/2000, de

31-10-2000, solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°

371/2000, de autoria do Executivo.

Anexo: xérox do despacho da Comissão de Constituição e Justiça de fls. 12.

REGE131 EM"
o 41jjLjoc IA. Pin!

Oficial a0 Gabine
SOM/MIL
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:I. 5	 OCREC
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Senhor Presidente

'n	 ...	 .....

• 	 	 ht.'r •� 	 	 ht.'r �

GABINETE DO PREFEITO

Olício Á -2 er• n•o

11 3/do

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

junto ao presente, cópia das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei constante da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

140/1fAA
Pref ito

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/msmrp

SGM - 002 - DGM
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"Fotha— n°
Processo 3;
Carmem de V/
Reg. 1010_0

RELAÇÃO ANEXA AO OFICIO A.T.L. N° '1 3/0.0 DAS INFORMACÕES

RELATIVAS AO PROJETO DE LEI RELACIONADO A SEGUIR: 

1. P.L. n°371/00 — Ofício n° 18/Leg.3/0393/00 — Executivo — concede isenção e

desconto do Imposto Predial aos imóveis que especifica.

Re! 3
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Folha n° )2
Processo 2
Carmem de i
Reg. 1(3400_

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS

AO PROJETO DE LEI N° 371/00, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0393/00, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO

ATL. N°	 113/00.

•

e



IMP.TERRITORIAL — TERRENOS	 0,00
IMP.TERRITORIAL — EXCESSO 	 0.00
IMPOSTO PREDIAL 	 	 59.846.716,47
TAXA DE CONSERVACAO 	 	 0.00
TAXA DE LIMPEZA 	 	 0,00
TAXA DE SINISTRO 	 	 0,00
TAXA DE ILUMINACAO 	 	 0,00
PROCESSADO NO DIA 29/12/99 AS 21/04/20 COM O PARM 10001 *

(s1)

aí>

f

Cr

A4RES MAXIMOS POR PRESTACAO

	

O1kI6UINTE 29900900330 	 T =	 71.013,41

	

09712700070	 p
00000000000

	

00000000000	 L =	 0,00

	

00000000000	 S •

	

00000000000	

C =	 0,00
,

I =	

233.307.29

0.00
0,00

VOR ENTREGAR ESTA FOLHA AO DST — TPCL—A

S DA EMISSAO GERAL

DE CONSERVACAO 	  VLR =	 0.00
LIMPEZA 	 	 0,00
SINISTRO 	 	 0.00
ILUMINACAO 	 	 0.00

NOS — QUANTIDADE 	 	 146.491,00
VVT 	 	 5.651.713.576,00
VVIC 	 	 5.651.713.576,00
IT 	 	 49.412.377.83

OS — QUANTIDADE 	 	 2.394.220,00
VVT 	 	 61.857.127.493.00
VVC 	 	 105.515.763.165.00
VVIC 	 	 167.372.890.658.00
VVE 	 	 3.135.644.446.00
VVEC 	 	 3.135.644.446,00
IT(EXC) 	 	 15.444.221,89
IP 	 	 1.483.811.079,97

TOTAIS	 IT (T+P) 	 	 64.856.599,72
IMPOSTOS 	 	 1.548.667.679,69
TAXAS 	 	 0.00
IMPOSTOS + TAXAS 	 	 1.548.667.679.69

TOTAL NRS DESPREZADAS POR ESTOURO NA
TAXA DE LIMPEZA = 00000000000000000

5E510611-9991 — FIM NORMAL

•



SETOR = 279, INICIO . 213701, TERMINO . 2137L.. REGs.lirvs. NA MON.5 002449419

SETOR = 280, INICIO = 213701, TERMINO . 213701, REGS. GRAVS. NA MON.5 . 002449683

SETOR . 281, INICIO = 213701, TERMINO . 213702, REGS. GRAVS. NA MON.5 . 002450128

SETOR = 282. INICIO . 213702, TERMINO = 213702, REGS. GRAVS. NA  MON.5 . 002451044

SETOR = 283, INICIO . 213702, TERMINO = 213703, REGS. GRAVS. NA  MON.5 = 002451544

SETOR . 285. INICIO . 213703, TERMINO = 213703, REGS. GRAVS. NA  MON.5 . 002452340

SETOR . 286, INICIO . 213703, TERMINO = 213703, REGS. GRAVS. NA  MON.5 = 002452420

SETOR - 287. INICIO . 213703, TERMINO = 213703, REGS. GRAVS. NA  MON.5 002452594

SETOR = 288, INICIO . 213703, TERMINO . 213703, REGS. GRAVS. NA  MON.5 002452742

SETOR . 289, INICIO	 213703, TERMINO = 213703, REGS. GRAVS. NA MON.5 + 002452868

SETOR . 290, INICIO	 213703, TERMINO . 213703, REGS. GRAVS. NA MON.5	 002453098

SETOR . 291, INICIO = 213703. TERMINO = 213704, REGS. GRAVS. NA  MON.5	 002453427

SETOR = 292, INICIO . 213704, TERMINO 213704, REGS. GRAVS. NA MON. .5 002453960

SETOR . 294, INICIO . 213704, TERMINO = 213704, REGS. GRAVS. NA  MON.5 002454050

SETOR = 295, INICIO = 213704, TERMINO = 213704, REGS. GRAVS. NA  MON.5 + 002454066.

SETOR = 296, INICIO	 213704, TERMINO . 213704, REGS. GRAVS. NA MON.5 . 002454108

SETOR 298, INICIO = 213704, TERMINO = 213704, REGS. GRAVS. NA  MON.5 . 002454272

SETOR = 299, INICIO	 213704, TERMINO 	 213721, REGS. GRAVS. NA MON.5 . 002473844

SETOR = 300, INICIO	 213721, TERMINO . 213726, REGS. GRAVS. NA MON.5	 002479997

SETOR . 301, INICIO	 213726, TERMINO = 213729. REGS. GRAVS. NA MON.5 = 002483846

SETOR = 302, INICIO 213729. TERMINO = 213730, REGS. GRAVS. NA  MON.5 002485130

SETOR . 303, INICIO 213730, TERMINO • 213800, .REGS. GRAVS. NA MON.5 002490693

SETOR = 304, INICIO 213800, TERMINO . 213804, REGS. GRAVS. NA  MON.5 002496123

SETOR . 305, INICIO	 213804, TERMINO 213809, REGS. GRAVS. NA MON.5 002504095

SETOR + 306, INICIO	 213809, TERMINO	 213818, REGS. - GRAVS. NA MON.5 = 002513912

SETOR . 307. INICIO	 213818, TERMINO . 213823. REGS. GRAVS. NA MON.5 002520044

SETOR- 308, INICIO = 213823, TERMINO	 213825, REGS. GRAVS. NA MON.5 002523794

SETOR	 309, INIC.I0	 213825, TERMINO = 213832. REGS. GRAVS. NA MON.5	 002531806

SETOR-- 310, INICIO 	 213832, TERMINO . 213839, REGS. GRAVS. NA  MON.5	 002540711

TOT SETS REOS =

DATA PROCESSAMENTO = 291299
QUANTIDADE N.R.S DE EMISSAO GERAL ISENTAS = 0480875 ( RESID. 	 0480875)

Ct• ‘2
.2

a 2
o

tt
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PREFEITURA DO MUNICiP10 ,ioie . t. , ..., 
SECRETARIA DAS FINANÇA	 ,	 G- -

DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS	
0-'\

PREFEITURA DO MUNICiP10	 018
SECRETARIA DAS FINANÇA

DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS

 

,ww"
mi,ÇO,

Rua Pedro Américo, 32 - 24° andar - Vila Buarque - Tel. 3225.5452,.„ \ti, `",,, ,>klà
çs	 ' SF 1`).

São Paulo, 23 de agosto de 2000

OFICIO n° 1.618/00 - R.I.G.

SF - Assessoria Económica
Senhora Assessora,

Conforme entendimentos, estamos encaminhando a estimativa de arrecadação

para os exercícios de 2000 a 2003, dos tributos de competência do Departamento de Rendas

Imobiliárias, em substituição as enviadas pelo oficio 1389100.

1 - Previsão de arrecadação exercício/2000

1.1 - Imposto Territorial 	 R($)

Valor lançado do exercício	 64.856.599,00

Valor lançado de exercícios anteriores (+1%)	 648.565,99

Inadimplência (-27%) 	 (17.686.394,54)

Efeito dos pagamentos à vista (-1%) 	 (478.187,70)

Valor estimado 47.340.582,75•

1.2 - Imposto Predial 	 R($)

Valor lançado do exercício	 1.483.811.080,00

Valor lançado de exercícios anteriores (+1%)	 14.838.110,80

Inadimpléncia (-16%) 	 (239.783.870,53)

Efeito dos pagamentos à vista (-1%) 	 (12.588.653,20)

Valor estimado	 1.246.276.667,07

1.3 - Taxas	 R($)
Referentes a exercícios anteriores a 1999 com
vencimento em 2000
Previsão	 com base no valor realizado pelo 	 eit001743.°
Departamento da Contadoria até 30/06/00 acrescido de 	 ç_	 P1/4___,darm /O'6% , como expectativa do que resta arrecadar até 	 DO\S—N503174.-
dezembro de 2000
Taxa de limpeza	 728.174,30
Taxa de conservação	 89.503,42
Taxa de sinistro	 34.963,33
Total	 Cr" •••••

Excelentíssima Senhora
Doutora Norma Cristina Brasil Casseb
Chefe da Assessoria Técnica-Económica

728.174,30

89.503,42

34.963,33

852.641,05
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1D°

R($)

47.340.582,75

1.246.276.667,07

728.174,30

89.503,42

34.963,33

214.146.594,00

672.150,00

1.509.288.634,87

1.6 - RESUMO / 2000

TERRITORIAL

PREDIAL

TAXA DE LIMPEZA

TAXA DE CONSERVAÇÃO

TAXA DE SINISTRO

ITBI —IV

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

TOTAL

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBIUÁRIAS
Rua Pedro Américo, 32 - 24° andar - Vila Buarque -. Tel. 3225.5452

1.4 - ITBI-IV	 R($)

Valor estimado pela arrecadação de Jon a Julho de
2000 na mesma proporção de igual período de 1999

- com relação ao total arrecadado em 1999 	 21

1.5 - Contribuição de Melhoria	 R($)

Estimativa com base na média do valor arrecadado de
Jan a Julho de 2000

Valor estimado	 672.150,00

214.146.594,00

. _

Folha n°	 ,o

Processo
Carmem de
Red. 10104.

•
2 - Previsão de arrecadação exercício 2001 / considerando a projeção da variação da Ufir

adotada pelo Governo Federal de 6,00 % para 2000.

2.1 — Imposto Territorial 	 R($)

Valor lançado do exercício	 68.747.994,94

Valor lançado de exercícios anteriores (+1%)	 687.479,94

Inadimplência (-27%)	 (18.747.578,22)

Efeito dos pagamentos à vista (-1%)	 (506.878,96)

Valor estimado	 50.181.017,70

2.2 - Imposto Predial	 R($)
Valor lançado do exercício anterior atualizado pela .

1.572.839.744,80UFIR

Crescimento do cadastro (+2%) 	 31.456.794,89

Valor lançado de exercícios anteriores (+1%)	 16.042.965,40

Inadimplência (-16%)	 (259.254.320,81)

Efeito dos pagamentos à vista (-1%)	 (13.610.851.84)

Valor estimado	 1.347.474.332,44

•



2.3 - Taxas

Taxa de limpeza

Taxa de conservação

Taxa de sinistro

R($)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS
Rua Pedro Américo, 32 - 24° andar - Vila Buarque - Tel. 3225.5452

ZERO

ZERO

ZERO

•

2.4 - ITBI-IV	 R($)

Valor estimado, mantida a atividade imobiliária de
2000. Considerado crescimento do valor lançado
do cadastro de 2% mais metade (112) da variação	 22
da Ufir relativa ao impacto da atualização dos
valores venais.

224.853.923,70

2.5 - Contribuição de Melhoria

Valor estimado (valor de 2000 atualizado pela UFIR)

R($)

712.479,00

•

2.6 - RESUMO / 2001

TERRITORIAL

PREDIAL

TAXA DE LIMPEZA

TAXA DE CONSERVAÇÃO

TAXA DE SINISTRO

ITBI —IV

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

TOTAL

R($)

NO))	
50.181.017,70

1.347.474.332,44

ZERO

ZERO

ZERO

224.853.923,70

712.479,00

1.623.221.752,84

3 - Previsão de arrecadação 2002 / considerando a projeção da variação da UFIR adotada
pelo Governo Federal de 4,00% para 2001.

3.1 - Imposto Territorial 	 R($)

Valor lançado do exercício	 71.497.914,74

Valor lançado de exercícios anteriores (+1%) 	 714.979,14

Inadimplência (-27%)	 (19.497.481,34)

Efeito dos pagamentos à vista (-1%)	 (527.154,12)

Valor estimado	 52.188.258,42
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Folha n°023

/7
Processo 3m..)-iej
Carmem de 
Re

.5452

1.668.468.401,28

33.369.368,02

17.018.377,70

(275.016.983,52)

(14.438.391,63)

1.429.400.771,85

4P.

R($)3.3 - Taxas

Taxa de Limpeza

Taxa de Conservação

Taxa de Sinistro

c o\ "

0)"

ZERO

ZERO

ZERO

3.6 — RESUMO / 2002

TERRITORIAL

PREDIAL

TAXA DE LIMPEZA

TAXA DE CONSERVAÇÃO

TAXA DE SINISTRO

ITBI —IV

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

TOTAL

R($)

52.188.258,42

1.429.400.771,85

ZERO

ZERO

ZERO
233.848.080,64

740.978,16

1.716.178.089,07

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS
• Rua Pedro Américo, 32 - 24° andar - Vila Buarque - Tel. 3225

3.2 - Imposto Predial

Valor lançado do exercício anterior atualizado Oêla
UFIR

Crescimento do cadastro (+2%)

Recebimentos de exercícios anteriores (+1%)

Inadimplência (-16%)

Efeito dos pagamentos à vista (-1%)

Valor estimado

R($)

3.4 - ITBI-IV	 R($)

Valor estimado, mantida a atividade imobiliária de
2000. Considerado crescimento do valor lançado
do cadastro de 2% mais metade (1/2) da variação
da Ufir relativa ao impacto da atualização dos
valores venais.	 23233.848.080,64

3.5 - Contribuição de Melhoria

Valor estimado (valor de 2001 atualizado pela UFIR)

R($)

740.978,16



Folha n°02,X9
Processo ,
Carmem de M

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE go.T.—
• SECRETARIA DAS FINANÇAS

•

\.0

DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS
Rua Pedro Américo, 32 -24° andar-Vila Buarque - Tel. 3225.5452

.r\ _

4 - Previsão de arrecadação 2003 / considerando a projeção da variação da Ufir adotada
pelo Governo Federal de 4,00 °A) para 2002.

4.1 - Imposto Territorial 	 R($)

Inadimplência (-27%)	 (20.277.380,60)

Efeito dos pagamentos à vista (-1%) 	 (548.240,29)

Valor estimado	 54.275.788,74

Valor lançado do exercício anterior atualizado pela 	 74.357.831,32
UHR
Valor lançado de exercicios anteriores (+1%) 743.578,31

Valor lançado do exercício anterior atualizado pela
UHR
Valor lançado de exercicios anteriores (+1%)

4.2 - Imposto Predial

Valor lançado do exercício anterior atualizado pela
UFlR
Crescimento do cadastro (+2%)

Recebimentos de exercícios anteriores (+1%)

Inadimplência (-16%)

Efeito dos pagamentos à vista (-1%)

Valor estimado

R($)

1.769.911.280,07

35.398.225,60

18.053.095,05

(291.738.016,12)

(15.316.245,84)

1.516.308.338,76

4.3 — Taxas

Taxa de Limpeza

Taxa de Conservação

Taxa de Sinistro

..1014111	 R($)

.s34°C0\1)%s-0°

e5P
ZERO

ZERO

ZERO

4.4 - ITBI-IV	 R($)
Valor estimado, mantida a atividade imobiliária de
2000. Considerado crescimento do valor lançado
do cadastro de 2% mais metade (1/2) da variação
da Ufir relativa ao impacto da atualização dos
valores venais.	 24243.202.003,87

4.5 - Contribuição de Melhoria

Valor estimado (valor 2002 atualizado pela UFIR)

R($)

770.617,28
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n,DE RENDAS IMOBILIÁRIAS

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS
Rua Pedro Américo, 32 - 24° andar - Vila Buarque - Tel. 3225.5452

4.6 - RESUMO / 2003

TERRITORIAL

PREDIAL

TAXA DE LIMPEZA

TAXA DE CONSERVAÇÃO

TAXA DE SINISTRO

ITBI —IV

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

TOTAL

R($)

54.275.788,74

1.516.308.338,76

ZERO

ZERO

ZERO

243.202.003,87

770.617,28

1.814.556.748,65

5- RESUMO TOTAL

Resumo
2000

R($)

2001

R($)

2002

R($)

2003

WS)
Imposto Territorial 

Imposto Predial

Taxa de Limpeza

Taxa	 de
• Conservação-

Taxa de Sinistro

47.340.582,75

1.246.276.667,07

728.174,30

89.503,42

34.963,33

50.181.017,70

1.347.474.332,44

ZERO

ZERO

ZERO

52.188.258,42

1.429.400.771,85

ZERO

ZERO

ZERO

54.275.788,74

1.516.308.338,76

ZERO

ZERO

ZERO
ITBI-IV
Contribuição	 de
Melhoria 

411	 I Total 

- 214.146.594,00

1.509.288.634,87

672.150,00

1.623.221.752,84

224.853.923,70

712.479,00

233.848.080,64

1.716.178.089,07

740.978,16

243.202.003,87  i

770.617,28 1

1.814.656.748,65 



ORÇAMENTO 2001
ANEXO 111-A

,-

ITENS

2000
RECEITA
NOMINAL
FM mis ent1

( 1 1

2000
RECF:1TA

REAL
Em reais mil de junnedia

( 2)

_

VARMACAO

REAL
2001

(311)

2001
RFX:EITA

REAL
Eat ie." mil de leakentil

( 3 )

-
2001

RECEITA

NOMINAL
Em real. mil

( 4 )

Inter-V1v05 214 146 211 $47 3,22 211 364 2241154
Combustivel a Varejo 103 102 (66,67) 34 3$
Predial I 246 176 1 216 237 3,1$ I 301 516 1 347 474
Territorial 47 340 46 959 3,78 411 732 $0111
Conservação 89 88 (100,00) O O
Limpeza 721 722 (100.00) O O
Sinistro 34 34 (100.00) O O
153-Pre 21 714 21.370 4,93 22 424 23 091
ISS-Auto 1.577 607 1$59 602 4,00 I 621 986 I 670 186
ISS•Simples 10 404 10 214 4,00 10 695 11 012
TFL1F. Auto 71 134 70.016 4,58 73 225 7$ 402
TFA 22 229 22 033 14,24 25$70 25 919
Arruamentos e Loteamemos 10 10 0,00 10 10
Construções 25.971 25 656 4,00 26 612 27 474
Ap Transp Ver" e Ilorrzonial 2.202 220$ . 0,00 2 201 2 266
Taxa de Diretrizes 183 lel 0,00 181 116
Contribuição de Melhoria 557 553 24,95 691 712
Mercados ' Sistema Velho 367 362 0,00 362 372
Mercados-Sistema Novo 1.926 1 903 .	 0,00 $90) 1 959
Estádio 275 274 0,00 274 212
Teatros - FEPAC 562 $53 0,00 553 569
Autódromo 246 242 0,00 242 249
Kartódromo 141 140 0,00 140 144

Ambulantes 1 7 0,00 7 7
Educação e Esportes 1711 176 0,00 176 181
Próprios Municipais 1.157 1.142 00 1 142 1 175
Concessão Estacionamento Subtettineo 13 13 0,00 13 13
Convias 2$36 2 502 133,85 590$ 6 076
Aplicações Financeiras 44.326 43 9211 10,00 48 320 49 75$
Remunerações • Recenas $ 407 3.301 0,00 3 3011 $ 465
Participação em Dividendos 313 312 0.00 312 321
Gráfica 46 4$ 21,19 58 59
Subprodutos de Limpeza •	 $86 $79 0,00 579 596
Coleis de ResIduos Sólidos 11112 $079 0,00 $079 II 319
Expediente 2 603 2 $73 0,00 2 573 2 649

Autuação de Processos • DAMSP	 • ' 190 117 '	 0,00 117 192
Autuação de Processos • G A 99T 693 613 0,00 613 703
Taxis 4.914 4$56 11,99 343$ 5$99
Inspeção de Vekulos 16.340 16.142 0,00 16 142 16 621
Deuntadição, Finca Vistoria Decore 121 120 0,00 120 123
Emissão de Licenças Ambientais 108 107 (6729) 35 36
Tarifa de Pedágio	 . 406 401 0,00 401 412
Requisição de Serviços Fisc 7 7 •	 21,57 9 9
Remoção e Estadia' DSV 1 806 1 7114 0,00 1 714 1 837
Análise, Plano, Pmj Rel. - DECONT 251 254 ($3,07) 43 44
I.ic de Trinsito Prod Perigosos 5 $ 0,00 5 5
Panfletagem PMSP. 9.871 .	 9.753 0,00 975$ 10 047
Termo de Perfil. de Uso - CONVIAS 13 13 0,00 13 13
Aprovação de Projetos - CONVIAS 41 40 0,00 40 41
Serviços Diversos	 ' 1.121 1.105 0,00 1 805 1 85t
ICMS (*) 1.627.631 1.572.670 4,96 1 650 735 1 699 790
(9. •	 239.164 236.018 0,00 23601$ 243031
ITR •	 319 312 0,00 312 321
1PVA 546.219. 344.947 4,00 $66 744 38) $85
FPM (.) ' 30 937 30.592 4,76 32 047 33 000
111 -Expoispção (*) 19 374 19.130 9,4$ 2093$ 21 561
QESE 37 929 37$11 0,00 3751$ 38632
FUNDEF - União 31.137 30.790 4,00 32 021 32 972
FUNDEF • Estado 421.645 423.3011 4,00 440 240 453 322
Outras Transkiencias da União 130$61 121.997 (10,44) 115 535 '	 11196$
°nuas Transferencias do Estado 32$52 31 612 333,115 137 150 141 22$
Multas DSV 366.409 361 847 1,42 36700$ 377 907
Multas Postura 7 508 7 439 000 7 439 7 660
Multas Tributárias 39 723 39 310 5,86 41 615 42$31
Divida Tributária 149 240 147 285 11,20 163 710 161 647
Divida não Tributária 27 864 27 477 11,20 • 30 554 31 461
Restituições 1 626 1 631 0,00 1 631 1 679
Contribuições • 129$ 1 283 0,00 1 213 1 321
Restos a Pagar III 310 110 011 0,00 110 011 113 352
Eventuais 31 623 31219 (0,00) 31 239 32 167
Outras TransT de Capital da União 267 261 (0,19) 263 270
Outras Trans( de Capital do F.stado 717 707 0,00 707 728
Operações de Crédito . Contratos Internos 64$) •	 6 411 2 347,16 156 900 161 562
Operações de Crédito - Contratos Externos 127513 •	 126 327 76,61 223 100 229 729
Nulas Receitas de Capital 30 477 30 105 (0,3$ 30 000 30$91

TOTAL	 4,- 7.373.174 7.259.195 . 6,91 7.904.2)7 1.141.145
.

Ofirk 0)• RUA,. wed. pi. AVU.P.10.... minem 12
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5. . PREFEITURA DO MIINICIPIO DE SÃO PAIRA/ - PMSP.	 .
r Evoutiç .Ão DA RECEI IA

. , ORÇAMENTO ANUAL 2001
VALORES NOMINAIS

lk:. RS 1,00 RS 1,00 RS 1,00 115 1,00 115 1,00

C, 0(.0 I,-	 tf 1.997 1.998 Variação	 1.999	 Variação 2000. Variação 2.001	 Variação

. At:
..,..

7.1,,' .."
•Cf,

Receita
Arrecadada

Receita
Arrecadada

sobre ano	 Receita	 sobre ano
anterior	 Arrecadada	 anterior

Receita
•	 Estimada

sobre ano
anterior

Receita	 sobre ano
Orçada	 anterior

1000	 . 1.•	 1 RECEITAS CORRENTES	 / 5.690.663.797 --' 6.115.435.867 7,5	 ..-	 6.539.185.745	 6,9 / 7.207.767.000 10,2 .7.495.267.000	 4,0

1100.00.00 Receita Tri Mit iria	 . .4	 1 2.898.930.617 3.033.304.544 4,6	 3.013.254.887	 (0,7) . 3.240.804.000 7,6 3.358.981.000	 3,6

1 1 00 00
00.00

t.

‘•1	 12 00,	 1.)
$ 2.01

Impostos
Imposto sobre o Patrimônio c a Renda	 /	 C.17)/	 tr1Imposto sobre a Propriedade l'redial e Territorial Urbana
Imposto cobrei Propriedade Predial Urbana

2.269.235.749
902.514.131
722.917.637
692.786.241

2.391.335.436
932.051.539
745.249.356
714.930.113

5,4	 21,0
3,3	

2.894.404.449
1.460.744.660	 56,7

3,1	 .	 1.265.410.249	 69,8
3,2	 1.216 620.235	 70,2

3.117.660.000
1.507.762.000
1.293.616.000
1.246.276.000

7,7
3,2
2,2
2,4

3.230.821.000
1.575.682.00
1.357.318.00
1.308.586.00

3.6
4,5
4,9
5,8

12.02
'.1' 18.00

Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana 	 1/ 30.131.396 30.319.243 0,6	 48.790.013	 60,9 47.340.000 (3.0) 48.732.00 2,9
L	 1 Imposto sobre Transmissão "Inter-Vivos", de Deus Imóveis e de Direiios
-	 ,,-- Reais sobre Dons Imóveis 179.596.494 186.802.183 4,0	 195.334.411	 4,6 214.146.000 9,6 218.364.00 2,0
LI	 10.00 Impostos sobre a Produção e Circulação 1.366.721.618 1.459.283.897 6,8	 1.433.659.789	 (1,8) 1.609.898.000 12,3 1.655.139.00 2,8

1 e .15.01 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 1.366.375.830 1.456.239.902 6,6	 1.424.080.854	 (2,2) 1.599.391.000 12,3 1.644.410.00 2,8
1.....,	 'S.02 ISS - Sistema Integrado Simples O 2.722.922 0,0	 9.264.062 10.404.000 12,3 10.695.00 2,8

; 1 •	 07.00 Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos 345.788 321.074 (7.1)	 314.872	 (1.9) 103.000 (67,3) 34.00 (67,0)
../-
r• I00.00 Taxas 627.438.162 640.847.697 2,1	 118.689.257	 (81.5) 122.587.000 3,3 127.469.00 4,0
I&l O0.00

.. 1114,01.00
Taxas pelo Exercido do Poder de Polícia
Taxa de Fiscalização de 1.ocalização, Instalação e Funcionamento

76.121.863
48.895.509

80.179.700
51.058.682

5,3	 94.783.436	 18,2
4,4	 58.705.360	 15,0

121.553.000
71.134.000

28,2
21,2

127.288.00
73.225.00

4,7
2,9

'11219/2.00 Taxa de Licença para Tráfego de Velculos 72 53 (25.7)	 65	 22,0 0 0,0 0,0
1121.04.00 Taxa de Fiscalização de Anúncios 8.435.058 7.508.614 (11.0)	 13.108.288	 74,6 22.229.000 69,6 25.170.00 13,2
1121.06.00 Taxa de Licença para Arruamentos e Loteamentos 8.109.215 1.403.530 (82,7)	 1.213.202	 (13,6) 10.000 (99,2) 10.00 0,0
1121.07.00 Taxa de Vistoria de Aparelhos de Transporte Vertical e llorizontal 1.702.667 1.825.257 0,0	 1.941.009	 6,3 2.202.000 13,4 2.201.00 (0,0)
1121.08.00 Taxa para Exame e Verificação de Projetos e Construções 8.979.343 18.383.563 0,0	 19.815.512	 0,0 '	 25.978.000 31,1 26.682.00 0,0
1121.09.00 Taxa de Vistoria do Atendimento de Normas de Segurança O O 0,0	 O	 0,0 O 0,0 0,0
1122.00.00 Taxa pela Prestação de Serviços 551.316.299 560.667.998 1,7	 23.905.822	 (95,7) 1.034.000 (95,7) 181.00 (82,5)
1122.01.00 Taxa de Limpeza Pública 445.162.919 452.969.808 1,8	 19.436.354	 (95,7) 728.000 (96,3) 0,0
1122.02.00 Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos 85.906.082 87.061.803 1,3	 3.473.706	 (96,0) 89.000 (97,4) 0,0
1122.04.00 Taxa de Combate a Sinistros - 20.118.563 20.495.626 1,9	 866.366	 (95,8) 34.000 (96,1) 0,0
1122.05.00 Taxa de Estudos para Fixação de Diretrizes 128.735 140.760 9,3	 .	 129.396	 (8,1) 183.000 41,4 181.00 (1.1)

1130.00.00 Contribuição de Melhoria 2.256.707 , •	 1.121.411 (50.3)	 161.181	 (85A) 557.000 245,6 691.00 24,1

1300.00.00 Receita Patrimonial 9.575.760 8.915.058 (6,9)	 14.466.286	 62,3 57.455.000 297,2 64.653.00 12,5
1310.00.00 Receitas Imobiliárias 4.445.522 4.603.517 •	 3,6	 4.552.332	 (1.1) 7.409.000 62,8 10.713.00 44,6
1311.00.00 Receitas de Próprios Municipais 4.445.522 4.603.517 3,6	 4.552.332	 (1.1) 7.409.000 62,8 10.713.00 44,6
1311.01.00 Rendas de Mercados, Feiras e Matadouros. Sistema Velho 1.714.475 187.177 (89,1)	 222.007	 18,6 367.000 65,3 362.00 (1.4)
1311.02.00 Rendas de Mercados, Feiras e Matadouros . Sistema Novo 0 1.470.148 0,0	 1.685.723	 0,0 1.926.000 0,0 1.903.00 (1.7)
1311.03.00 Receita do Estádio Municipal 371.129 531.226 .	 43,1	 250.183	 (52,9) 275.000 9,9 274.00 (0,4)
1311.04.00 Receita de Teatros - PMSP 919.239 245.074 (73.3)	 206.253	 (15,8) O ((00,0) 0,0
1311.05.00 Receita de Teatros - FEPAC O •	 642.820 0,0	 402.953	 0,0 562.000 0,0 553.00 (1.6)
1311.06.00 Receita do Autódromo (69.228 150.882 ((0,8)	 178.022	 18,0 246.000 38,2 242.00 (1,6)
1311.07.00 Receita do Karlódrorno	 . 65.285 137.446 110,5	 124.162	 (9.7) 141.000 13,6 140.00 (0,7)
1311.08.00 Receita de Permissão de Atividades de Ambulantes 230.770 159.793

1(1,8)	
23.204	 (85,5) 8.000 (65,5) 7.00 ((2,5)

1311.09.00 Receita das Unidades Educacionais e Esportivas 153.268 120.862 1,1)	 193.132	 51,5 178.000 (7,8) 176.00 (1.1)
1311.10.00 Outras Receitas de Próprios Municipais 822.127 958.089 16,5	 1.000.671	 4,4 1.157.000 15,6 1.142.00 (1.3)
131111.00 Concessão para Exploração Comercial em Estar. Sublerrineo O O 0,0	 4.709	 0,0 13.000 0,0 13.00 0,0
1311.12.00 [tupi. Inst. Pass. de Equipamentos Urbanos - CON VIAS O O 0,0	 271.315	 0,0 2.536.000 0,0 5.901.00 132,7

1320.00.00 Receitas de Valores Mobiliários 5.130.238 4.311.541 (16,9)	 9.913.954	 129,9 50.046.000 404,8 53.940.00 7,8
1321.00.00 Resultado das Aplicações Financeiras 4.079.043 2.357.266 (42,2)	 4.930.710	 109,2 44.326.000 799,0 48.320.000	 9,0
1322.00.00 Participações e Dividendos 124.784 77.829 0,0	 31.684	 (59,3) 313.000 887,9 312.000	 0,0
1323.00.00 Remunerações de Receita 	 • 926.411 1.876.446 0,0	 4.951.560	 163,9 5.407.000 9,2 5.308.000	 0,0

1500.00.00 Receita Industrial 523.522 380.196 (27,4)	 533.485	 40,3 632.000 18,5 637.000	 0,8

1520.00.00 Receita da Indústria de Transformação 523.522 380.196 (27,4)	 533.485	 40,3 632.000 18,5 637.000	 0,8
1521.00.00 Receita da Gráfica Municipal 114.425 80.430 (29,7)	 .	 40.536	 (49,6) 46.000 13,5 58.000	 26,1
1522.00.00 Receita de Subprodutos de Limpeza Publica 409.097 299.766 (26,7)	 492.949	 64,4 586.000 18,9 579.000	 (1,2)

1600.00.00 Receita de Serviços 28.830.182 25.921.850 ((0,1)	 29.069.270	 12,1 47.397.000 63,0 47.115.000	 (0,6)
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REF.: Processo 2000-0.215.552-0

INT.: Câmara Municipal de São Paulo

ASS.: Projeto de Lei n.° 371/2000, que concede isenção e desconto do Imposto Predial
aos imóveis que especifica

SGM/ATL — Senhora Assessora 5\)
000 çtrs:Kl

x.r.5.00

O Ilustre Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
encaminha cópia de Parecer da Comissão de Constituição e Justiça quanto ao Projeto
de Lei n.° 371/2000, que concede isenção e desconto no Imposto Predial aos imóveis
que especifica, no qual são solicitados esclarecimentos relativos a atendimento de
preceitos previstos na Lei Orgânica do Município e na Lei Complementar n.° 101/2000, a
denominada Lei de Responsabilidade Fiscal.

Devemos esclarecer, preliminarmente, que os referidos benefícios
fiscais estão previstos no projeto da Lei Orçamentária para o exercício de 2.001. Para
demonstração do alegado, anexamos, por cópia:

1 - Resumo do processamento do TPCL-A da emissão geral do
exercício de 2.000 (fls. 23). De acordo com este demonstrativo, no exercício de 2.000
houve um lançamento total de Imposto Predial correspondente a R$ 1.483.811.079,97.
Observamos que este total lançado obedeceu à legislação relativa ao Imposto Predial
vigente em 1° de janeiro de 2.000, legislação esta que previa isenção e desconto
análogo ao proposto no projeto aqui em análise. O valor alcançado, portanto, leva em
consideração estes benefícios fiscais então concedidos.

2 - Ofício 1.618/00, enviado pelo Departamento de Rendas
Imobiliárias à Assessoria Econômica desta Pasta, por ocasião dos estudos efetuados
para elaboração da proposta orçamentária de 2.001. A estimativa de receita do Imposto
Predial partiu do total lançado no exercício de 2.000 (já computados, portanto os
benefícios fiscais análogos ao ora propostos), comprovado pelo documento citado no
item "1". Corrigido pelos fatores citados no documento, chegou-se a um valor nominal
estimado de arrecadação do Imposto Predial, no exercício de 2.000, de R$
1.246.276.667,07. Considerando-se uma projeção da variação da UFIR, no exercício,
em 6%, este valor nominal, já computados os benefícios fiscais, frise-se, seria estimado,
no exercício de 2.001, em R% 1.347.474.332,44.

3 - Anexo III-A, do Projeto de Lei Orçamentária do exercício de
2.001, no qual confirmamos que a proposta baseou-se nos dados anteriormente
apresentados, chegando-se, em valores relativos a junho de 2.000, a uma receita real
de R$ 1.308.586.000,00.

4 - Anexo III, do Projeto de Lei Orçamentária, no qual confirmamos
que a receita orçada para o exercício de 2.001 é de R$ 1.308.586.000,00.
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Pelo exposto, portanto, fica comprovado que a receita do Imposto Predial
orçada para o exercício de 2.001 levou em consideração os benefícios fiscais previstos
no Projeto de Lei n.° 371/00, uma vez que sua estimativa partiu do valor efetivamente
lançado no exercício de 2.000, em que foram aplicados benefícios fiscais análágos.
Encontra-se, pois, esclarecida a questão apresentada no item 1 do parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.

No que diz respeito ao item 2 do parecer, devemos esclarecer que o
artigo 14 da Lei Complementar n.° 101/2000 impõe condições para concessão ou
ampliação de benefícios de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita.

Primeiramente, o projeto deverá estar acompanhado de estimativa do
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos
dois seguintes. Esta estimativa está prevista na Exposição de Motivos que acompanha o
projeto em análise, tanto em termos absolutos como em percentual do montante
passível de lançamento. Assim, conforme. nela esclarecido, "da aprovação das medidas
propostas decorrerá a não realização de cerca de 6% (seis por cento) do montante
possível de ser lançado a título desse tributo, ou seja, renúncia fiscal de
aproximadamente 110 milhões de reais, em valores de 2.000." Deixa, no entanto, de
fazê-lo em relação aos exercícios futuros, uma vez que estes beneficids serão
concedidos exclusivamente no exercício de 2.001, não havendo, portanto, previsão de
impacto futuro.

Determina, ainda, a Lei Complementar que seja cumprida pelo menos
uma das condições previstas nos incisos I e li do artigo 14. Conforme assinalado acima,
a renúncia fiscal proposta foi considerada no projeto da Lei Orçamentária para o
exercício de 2.001. Encontra-se, pois, cumprida urna das exigências alternativas
previstas na lei, aquela constante do inciso I do artigo 14, tornando-se desobrigada a
Administração do cumprimento da alternativa prevista no inciso li do mesmo artigo. Os
parágrafos 10 a 3° do mesmo artigo 14 não cuidam de obrigações impostas quando da
elaboração de proposta legislativa referente a renúncia fiscal.

tk'‘'\)31‘çt,
‘N\P‘
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SF-AAT, em 24 de novembro de 2000.
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Juntado	 nesta data,	 documento	 e folha de

informação, rubricado	 sob n.°
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Senhor'Presidente
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Encontra-se em tramitação nessa Egrégia Câmara

5 ioo
15	 LI O C. R F, C
5 :0299/ 2000

Opi. Á D. .C.

LIDO HOJE
COMISSÕES OS _ n

Municipal, o Projeto de Lei n° 371/2000, de iniciativa do Executivo, que

concede isenções e descontos relativamente ao Imposto Predial, no exercício

de 2.001.

Nos termos da propositura, a isenção e os descontos

seriam concedidos para imóveis de uso residencial que atendessem a

determinados requisitos. Dentre estes, há a exigência de que os valores

venais dos imóveis, base de cálculo do Imposto Predial, obedeçam a

determinados parâmetros de valor, definidos por quantidade de Unidades

Fiscais de Referências — UFIR.

A Medida Provisória n° 1973-67, de 26 de outubro de

2.000, em sua Mais recente edição, determinou, no entanto, a extinção da

UFIR. Assim, em atendimento à legislação federal, torna-se necessária a

alteração do projeto de lei em tramitação, substituindo os valores determinados

em números de UFIR por valores em Reais.

Os valores em Real, constantes da presente

mensagem, são resultado da transformação dos valores represe

SGM - 002 - DGM
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quantidade de UFIR pelos valores correspondentern moeda - corrente,

considerando-se o valor atualmente vigente, atualizados para o próximo

exercício em 5,5%, estimado para a variação acumulada, no exercício de

2.000, para o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA. Desta

-forma, pretende-se manter constantes os valores a serem isentos, os valores

dos descontos concedidos e o número de contribuintes sujeitos aos benefícios

fiscais concedidos.

Assim justificada a presente mensagem aditiva, e

considerando integradas ao projeto original, para todos os efeitos legais, as

alterações ora propostas, aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Pref ito

Anexo: alterações propostas.

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/msmrp
Adi 371.doc
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ANEXO AO OFÍCIO ATL. N°11 5

artigos 1 0 , 2° e 3° do projeto original, pelo seguinte:O original, pelo seguinte:

Mantida a ementa, substitua-s opteXtg içios 1,. ersc uSSÀO
VOL1A A 2..3 E.`1".';C53A0

— "Art. 1° - Ficam isentos do Imposto Preqial,

no exercício de 2001, os imóveis construfflos,

utilizados exclusiva ou predominantemente

como residência, com área construída de até

90,00m2 (noventa metros quadrados), de

padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela

V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro

de 1986, e cujo valor venal correspondente, em

1° de janeiro de 2001, seja igual ou inferior a

R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos

reais)."

II — "Art. 2° - Para fins de lançamento do

Imposto Predial, fica concedido, para o

exercício de 2001, desconto de R$ 22.400,00

(vinte e dois mil e quatrocentos reais) sobre o

Alterações propostas ao Projeto de Lei n° 371/2000



•

•

Foffla n'S2#4

Processo-

Carlos Robe o
Reg. 11130 /Á

valor venal de imóveis • n—st

2

idos, utilizados

exclusiva ou predominantemente 	 como

residência, com área construída de até

90,00m2 (noventa metros quadrados), de

padrões A, B e C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V,

anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de

1986, e cujo valor venal correspondente, em 10

de janeiro de 2001, seja superior a R$

22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos

reais) e inferior a R$ 124.380,00 (cento e vinte

e quatro mil, trezentos e oitenta reais)."

III — "Art. 30 - Revogadas as disposições em

contrário, esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, produzindo efeitos a partir de

1° de janeiro de 2001."

SPF/msmrp
Ane 371.doc
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PL 371/2000
04/12/2000

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que concede isenção
e desconto do Imposto Predial aos imóveis que especifica.

De acordo com o art. 1°, ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de

2001, os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como
residência, com área construída até 90,00 m 2 (noventa metros quadrados), de
padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16

de dezembro de 1986, cujo valor venal, em 1° de janeiro de 2001, seja igual ou
inferior a 19.942 (dezenove mil novecentos e quarenta e duas) UFIR.

Já o artigo 2° concede desconto, para o exercício de 2001, de 19.942

(dezen,nve mil novecentos e quarenta e duas) UFIR sobre o valor venal de
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como

residência, com área construída de até 90,00 m 2 (noventa metros quadrados),
de padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235/86,
cujo valor venal, em 1° de janeiro de 2001, seja superior a 19.942 (dezenove

mil novecentos e quarenta e duas) UFIR e inferior a 110.792 (cento e dez mil
setecentos de noventa e duas) UFIR.

111°	
Esta Comissão, a fim de se manifestar sobre o projeto de lei, solicitou o envio,

ao Executivo, de um ofício contendo um pedido de informação.

Em resposta ao referido ofício de fls. 12, o Executivo enviou os documentos de

fls. 19 a 28, informando que a isenção está prevista na proposta orçamentária

para o exercício de 2001, bem como que atendeu ao disposto no artigo 14,

incisos I e II e parágrafos 1° a 3°, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio
de 2000.

•

Atravs do Ofício A.T.L. n° 115/00, o Senhor Prefeito apresenta Mensagem

Aditiva (fls. 29 a 32), ao projeto ora em exame, com a finalidade de substituir os

valores determinados em números de UFIR por valores em Reais, tendo em

vista a extinção daquela que se deu por meio da Medida Provisória 1973-67, de
26 de outubro de 2000.

pkimp10371-00	 -1 -
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Carkx, Robe5
Rest. 1113r

Por versar a proposta sobre matéria tributária, deverão ser realizadas, pelo
menos. duas audiências públicas durante a sua tramitação (art. 41, inciso V, da
Lei Orgânica do Município).	 •

Saliente-se, ainda, que, para aprovação do projeto, deverá ser observado o

quárum de maioria absoluta, nos termos do art. 40, § 3°, inciso I, da Lei
Orgânica do Município.

A Exposição de Motivos atende ao disposto no artigo 136, da Lei Orgânica do
Município, que exige interesse público justificado para a concessão de isenção.

Portanto, sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do projeto,

estando amparado nos arts. 13, inciso I; 37, "caput" e 136, todos da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

No entanto, a fim de contemplar a alteração proposta pelo Executivo, através

da Mensagem Aditiva de fls. 29 a 32, com a finalidade de substituir os valores

determinados em UFIR por valores em Reais, sugerimos o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /2000 AO PROJETO DE LEI N° 371/2000

Concede isenção e desconto do

Imposto Predial aos imóveis que

especifica, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°, - Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de 2001, os imóveis

construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, com

área construída de até 90,00 m2 (noventa metros quadrados), de padrões A, B

ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro

pk/mp10371-00	 -2-
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de 1986, e cujo valor venal correspondente, em 1° de janeit-ocie/ 2001, seja
igual ou inferior a R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos reais).

Art. 2°- Para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido, para o
exercício de 2001, desconto de R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos
reais) sobre o valor venal de imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
predominantemente como residência, com área construída de até 90,00 m2
(noventa metros quadrados), de padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela
V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal
correspondente, em 1° de janeiro de 2001; seja superior a R$ 22.400,00 (vinte
e dois mil e quatrocentos reais) e inferior a R$ 124.380,00 (cento e vinte e
quatro mil, trezentos , e oitenta reais).

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 10 de janeiro de 2001.
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Declaro aberta a audiência

pública da Comissão de Finanças e Orçamento para tratar dos seguintes

projetos:

- "PL 650/99, de autoria do Executivo, que altera a legislação

relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos" a qualquer titulo,

por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física e de

direitos reais de imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de.,

direitos à sua aquisição. ITBI-IV" (primeira audiência pública sobre

essa matéria) e

- PL 371/ , de autoria do Executivo, que concede isenção,

desconto do Imposto Predial aos imóveis que especifica (também

primeira audiência pública);

Registro a presença do Vereador ítalo Cardoso, do Vereador

Amorim, relator da primeira matéria. Convido o Dr. Carlos Braga para,

por favor, sentar-se conosco. Registro também a presença do Sr.

Ricardo Amarante, Diretor do Departamento de Rendas Imobiliárias, e dp

Sr. Reinaldo Souza, também assessorando nossa Comissão. Quero

agradecer a todos pela presença e dar, início aos trabalhos, passando a .

palavra ao relator, Vereador José Amorim.

O SR. AMORIM (PTB) - Sr. Presidente, Vereador Miguel. .

Colasuonno, Vereador ítalo Cardoso, demais presentes, representantes

da Secretaria Municipal das Finanças, na condição de relator do PL
•

650/99, de autoria do Executivo, que trata da alteração da legislação •

relativa ao ITBI, peço ao Sr. Presidente desta Comissão para que o Dr. •

Braga, que é da Secretaria Municipal das Finanças e tem conhecimento
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do assunto em discussão, nos apresente uma explanação sobre do que .

trata essa alteração e, mais especificamente, esses artigos.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito bem. Com a palavra, o

Dr. Braga, para dar inicio a um esclarecimento básico sobre o projeto.

O SR. CARLOS BRAGA - Se V.Exa. me permitir, pediria que

• inicialmente o Sr. Ricardo Amarante, Diretor de Rendas Imobiliárias,

fizesse uso da palavra, pois ele pode entrar até em detalhes mais -

expressivos.

• O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito bem. Tem a palavra o

Dr. Ricardo por mais ou menos uns dez minutos, para dar uma idéia do

conjunto.

O SR. RICARDO AMARANTE - Sr. Presidente, mais uma vez, se

V.Exa. me permitir, gostaria de, se possível, até efetuar uma leitura

da exposição de motivos do projeto, pois, acredito eu, irá esclarecer

os fatos.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Pois não, o critério é seu.

O SR. RICARDO AMARANTE - Obrigado. "Objetiva o presente

projeto de lei introduzir modificações na Lei 11.143, de 30 de

dezembro de 1991, referente ao Imposto sobre Transmissão Inter Vivos a.

qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis por natureza ou

acessão física e de direitos reais de imóveis, exceto os de garantia,

bem como cessão de direitos à sua aquisição. ITBI - Inter Vivos.
•

A alteração proposta no artigo 1° objetiva adequar as

disposições da legislação municipal às regras constantes do Código'

Tributário Nacional, Lei Federal 5.172, de 25 de outubro de 1966,

recepcionadas pela atual Constituição da República Federativa do
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Brasil. Assim, são corrigidas imperfeições existentes na redação

texto atualmente vigente, parágrafo 1° do artigo 4°, além de se

excluir a regra inserida no parágrafo 3° deste mesmo artigo, não . .

recepcionada pela atual Constituição Federal e que propicia a hipótese

010	

de elisão fiscal.

Mantida a sistemática atualmente em vigor de privilegiar as

transmissões de imóveis de pequeno valor, compreendidas no Sistema

Financeiro da Habitação, a proposta consubstanciada no artigo 2° .

objetiva, primordialmente, a exclusão das alíquotas progressivas

incidentes sobre as demais transações e sua uniformização em 2%, a

menor alíquota atualmente prevista. Tendo em vista... (Dalvá)

•
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Tendo em vista facilitar o cálculo de tributos recolhido pelo

sujeito passivo, é prevista transformação do limite fixado para

incidência da alíquota de meio por cento, valor efetivamente

financiado pelo Sistema Financeiro de Habitação de número fracionário

de unidades fiscais de referências UFIR para número inteiro. -A

proposta de exclusão das alíquotas progressivas têm por embasamento a

tendência verificada nos negócios imobiliários e contesta-las junto ao .

Poder Judiciário. Assim podemos dizer que atualmente não há transação

sobre a qual incidiria alíquotas progressivas que não sejam amparadas

por liminares expedida pela Justiça. Autorizando a realização do.

negócio imobiliário mediante o pagamento da menor alíquota prevista na

lei, a de 2%. A demais, verifica-se a tendência do próprio Poder'

Judiciário em reconhecer a inconstitucionalidade dessas alíquotas.

Pelo exposto, podemos afirmar que a proposta de exclusão das alíquotas

progressivas é benéfica aos contribuintes, a administração e a'

sociedade como um todo. Para os contribuintes, torna-se 'ia

indispensável o recurso ao Poder. Judiciário com vistas a expedição de

mandado especial que autorizaria a transmissão do imóvel

independentemente do pagamento das alíquotas progressivas. Essa':

sistemática a par de propiciar morosidade as transmissões imobiliárias

acarreta despesas processuais adicionais aos contribuintes. Consigna

se também que o ônus tributário suportOo por aqueles .que

eventualmente não recorram ao poder é bastante elevado. CoincidênciáS.

-de alíquotas que chegam ate 6%. -

Relativamente a Administração seria neutralizadas as despesas

geradas com máquina administrativa naquelas relativas a defesa
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municipalidade. Além do dispêndio para cobertura de eventuais verbas

de sucumbências. No tocante à sociedade como um todo, retirar-se ia do

Poder Judiciário, elevado número de ações referentes a questão aqui

tratada. Adoção da alíquota de 2% equivalente ao mínimo, teve como .

razão corresponder aquela tradicionalmente adotada nas legislações'..

estadual, municipal e em vários municípios. Observa-se também que esta

foi a alíquota prevista no projeto de lei anterior que ainda corre .

para aprovação. As medidas ora propostas, não irão determinar redução

na arrecadação do ITBI do presente exercício e daquela orçada para o

•próximo. Tanto a lei orçamentária em vigor como o projeto de lei

relativo ao próximo exercício, desconsiderar a arrecadação dos valores

decorrentes de créditos tributários calculados com aplicação alíquotas_

superiores a 2%. Tendo em vista, não somente, o projeto de lei 923/95

em tramitação nesta Egrégia Câmara, como também a falta de previsão

110	 desta arrecadação em decorrência da sistemática concessão de liminares'.

pelo Poder Judiciário autorizando o recolhimento do tributo, pela

menor alíquota prevista no inciso II do artigo 10 0 da lei 11154 de*

ÁÇ	 certamente merecerá a aprovação dessa colenda Câmara Municipal.

Muito obrigado.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Colocada a questão, quero .

abrir este item para discussão.

Com a palavra o nobre Vereador Italo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) -Sr. Presidente, Srs, Vereadores,

Sras. e Srs. Presentes, me espanta a generosidade da pessoa técnica

•
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que elaborou este relatório. Fico abismado. Essa pessoa, com certeza,:

•

•

merece um lugar no céu porque trata-se de uma bondade com o dinheiro

alheio que nunca vista antes.

A preocupação com o excesso de trabalho do Supremo Tribunal

que é uma coisa assustadora. Quer dizer, preocupar em aprovar uma lei.

só porque essa lei vai acarretar a retirada da enorme quantidade dos

processos que existem no Supremo. Desconfio que estamos em uma casa de•

caridade, em um templo e não em uma Casa de Leis. Dizer que esta..

dotação, não é quantificada, não é referência quando vai se somar..

também o total de arrecadação gostaria de saber algumas questões; qual

a expectativa de arrecadação do ITBI para. o ano de 1999? Quanto foi

arrecadado? Outra questão é a seguinte, apesar da generosidade geral

da argumen5tação dos técnicos, estamos diante de uma Legislação que

queira ou não, causa algum impacto na arrecadação. O artigo 14 da lei

de responsabilidade fiscal determina que qualquer lei, qualquer medida

do Poder Executivo, que incidir em renúncia de receita -- porque esse

é um caso especifico de renúncia de receita -- ela terá que ter o'

relatório de impacto. Poderá até se dizer que o projeto de lei veio

antes da aprovação da lei de responsabilidade fiscal. Mas ainda se

trata de um projeto, que quando se torna lei, vai causar, sim, um

impacto na receita. Portanto, antes de iniciar qualquer debate sobre a

viabilidade, a generosidade, eficácia da lei ou • não, temos que adequar

essa lei à Legislação vigente. O artigo 14 da lei de responsabilidade'

fiscal determina que terá que haver um relatório de impacto da

renúncia para os três anos, 2001,2002 e 2003. Até, indago ao Sr.

Presidente, Vereador Miguel Colasuonno, se não seria esse o caso. '
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Porque a comissão não tem condições de elaborar esse parecer. Não têm —

condições, Vereador Amorim, de fazer esse levantamento. S6 o Poder

Executivo 	 	 •

•
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Ela não tem condições, Vereador Amorim, de fazer esse

levantamento. Só o Poder Executivo é capaz de dizer quanto seria

arrecadado em 2001, quanto seria arrecadado em 2002, quanto em 2003,

com a progressividade e sem ela: Não podemos esquecer que é um dos

três únicos impostos que fica; que é uma . arrecadação só para o'.

010 município, não é qualquer coisa. O ITBI, o IPTU e o ISS. Então,

estamos abrindo mão de um imposto exclusivo nosso. Não estamos aqui

legislando na esfera estadual para um município; não, estamos falando.

sobre a nossa arrecadação. Então, antes eu queria ver, Sr. Presidente,

qual seria o nosso comportamento com relação a essa adequação. Já

parto de um princípio de que estamos diante de uma situação de

enquadramento. Teríamos de perguntar ao Executivo qual é esse impacto

para que ela possa adequar, inclusive, o projeto de lei, uma vez que

vários debates são feitos sobre a progressividade; é verdade que à"

projeto de lei é de 1999 mas estamos hoje sob a Lei de

Responsabilidade Fiscal que já está valendo, e o artigo 14 é claro.

Depois eu queria, então, falar sobre as questões específicas.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Vamos direcionar um pouco a

questão levantada pelo Vereador ítalo Cardoso, da seguinte maneira: á''

comissão está tendo ensejo de comentar o projeto de isenção, ou o

projeto que facilita o 'pagamento ou o não-pagamento de certas áreas, e

dentro da própria comissão estamos tratando também, tanto da .LDO

quanto do Orçamento. Então, diria que no momento oportuno V.Exa.

estará tendo em mãos os reflexos dessas decisões também contidas a .

nível de LDO e a nível de Orçamento. Estamos imaginando, daí a,

seqüência que estávamos insistindo para que tivéssemos condições de

••
que no momento oportuno V.Exa.
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decidir sobre isso e sobre isenções também, que é o próximo PL,

relativo ao IPTU.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Mas esse é um caso específico, Sr.

Presidente, até porque temos um outro problema: essa alíquota é

calculada sobre a UFIR. Como nós vamos fazer? Inclusive, na propostà

orçamentária que o Executiva manda para cá, ele calcula uma variação

de 3,22%. Então ele manda uma proposta considerando a progressividade.

e quer aprovar um projeto de lei, então é mais um motivo para ele

apresentar esse impacto. É mais um motivo para ele dizer: vai haver

uma baixa na arrecadação, inclusive pela expectativa do próprio Poder

Executivo, inclusive com relação ao próprio orçamento que ele nos

enviou. Quando ele nos enviou o orçamento, levou em consideração á -

manutenção da lei, a progressividade.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Voltamos à questão. Acho que

o ponto levantado por V.Exa:, na seqüência dos próximos dias - porque,

na verdade, nós estamos andando na seqüência de dias - haverá uma

explicação específica sobre esse impacto que V.Exa. está levantando.'

Então acredito que a comissão não só tem a qualificação, mas também a

condição de adequar e ajustar esses valores de acordo com a realidade

dos fatos, conforme for acordado. A comissão não poderia estar.

antecipando a questão,' na medida em que ela nem foi aprovada aindai:

está sendo discutida exatamente agora.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Perdão, pela ordem, Sr.

Presidente. A comissão tem condições de fazer essa adequação? Ela tem.

acesso aos números, à quantidade de contribuintes que deixariam, que

seriam beneficiados por essa léi; a quantidade de contribuintes -
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sendo isentos, a quantidade de dinheiro arrecadado que teríamos a

menos, em se aprovando esta lei? .

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Bem, na medida em que V.Exa.

estabeleceu um critério de estimativas, tudo isso é feito na base de

estimativas. Quer dizer, não posso responder no momento, mas

seguramente a investigação vai incluir a participação do Executivo na

informação. Isso está implícito.

Então, para efeito dessa informação, acho que teremos tempo.'

hábil suficiente.	 •

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Quero continuar, Sr. Presidente.

• O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Pode prosseguir V.Exa.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Eu ouvi com muita atenção, porque

havia duas questões que me inquietavam antes de vir a esta sessão. A .

primeira é: qual é a moeda, uma vez que não existe mais a UFIR. Nós

vamos ter esse problema depois também no IPTU, porque a partir • do

momento que você acaba com a alíquota, ela congela. Por exemplo, a

base de cálculo do IPTU para o ano que vem, vamos ter um problema, uma"

perda de arrecadação também se hão estabelecer qual é a outra moeda

de referência que vamos usar para - cálculo. Essa era uma questão. A •

outra é exatamente esse problema da relação entre a competência do

Poder Legislativo e a atribuição do Poder Judiciário. Eu queria ser•

informado, se possível, qual a quantidade de pessoas que entraram com'

ação na Justiça questionando a progressividade. Portanto, o Município,

o Poder Executivo não tem o poder, não tem o direito, não pode se

arvorar da prerrogativa de se antecipar a uma decisão que ele acha que
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o Supremo Tribunal vai adotar. É verdade, algumas pessoas conseguiram

limitar dando-lhes o direito de efetuar o pagamento pelo piso, mas

isso não é dado como certo que o Supremo, que o Poder Judiciário vã

acatar. O Poder Judiciário pode simplesmente dizer "não, mantém-se a:

progressividade". E ai o Poder Executivo antecipa, extrapolando sua

competência, sugerindo que o Supremo vá votar pela extinção da •

progressividade, o que é duvidoso, e que é você legislar sobre

suposição. E não é esse o nosso papel, não é esse o papel do Poder
e

Executivo.	 , •

E se coloca muito essa questão da tendência. Tendência é

tendência, não é o que de fato vai acontecer. A partir do Momento em..

que o Supremo determinar que é isso, ai vamos nos encaixar. Não dá

para a Prefeitura se antecipar.

0 fato de o Poder Judiciário também autorizar

411	 a transferência sem que. essa questão do ITBI esteja...

resolvida.. .CAMILO.

TAQ.: MÁRCIA	 COMISSÃO: F1N

DATA: 28-11	 SEM REVISÃO
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(Ítalo Cardoso)

transferências, sem que haja essa questão (inaudível)

resolvido. Penso ser uma transação. altamente questionável. Qualquer.

município pode questionar uma transação como essa, porque faltou

imposto, devido ao Executivo. Vivemos aqui recentemente o episódio dos.

• precatórios, e qual era a essência? Exatamente porque havia um litígiO.,

de uma área que era da Prefeitura, e esta questionou: "Foi feita uma.

transação, porém já havia um projeto aprovado e não levaram em .

consideração a minha parte na área." Então, o Poder Judiciário pode.::

até autorizar uma transferência, mas, a qualquer momento, o Poder.

Executivo, se estiver atento, vai questionar na Justiça: Qual é minhá.

parte, por que se autorizou a transferência sem que se fizesse Cr.'

repasse do imposto devido ao Município? Então, é altame

questionável até autorizar, mas não tem o poder, não tem o direito.

Essa afirmação de que as medidas não irão reduzir

arrecadação do Município, aí carece de uma informação precisa. Tem:Dg • •

de saber qual é a arrecadação do Município nos últimos três anos e

qual seria a arrecadação para os próximos três anos, sem considerar.•

que vou eliminar uma escala de 2 .a 6%. Eu a reduzo para 2%, e como

isso não arrecada, não reduz? Sem essas informações, Sr. Presidente,

estaremos votando e apl-ovando uma lei a qual não temos segurança

técnica sobre sua justeza ou não. Não é nem sopre a questão social.

Não estamos falando do efeito social da lei, que é outro debate.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Perfeito.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Hoje estamos falando do efeito'

prático no Orçamento na vida na Cidade, e principalmente isso que
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considero, no mínimo, assustador, dado o Poder Executivo se antecipar .

a um resultado que o Tribunal ainda não fez, não julgou e querer

poupar o Tribunal de Trabalho para esvaziar os processos que lá estão

tramitando.

Se isso fosse resolver, com certeza, Sem essas informações, ..

acho isso difícil, e acho difícil transmitir essa responsabilidade

para equipe técnica para a Câmara Municipal de São Paulo. Precisamos:

de números, dependemos de informações que só o Executivo tem: Quanto

foi arrecadado, quanto fugiu dos cofres públicos. Duvido que a.

Comissão, por mais competente que seja os técnicos que temos aqui, que

tenham condições de fazer esse levantamento. •

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito obrigado,

Vereador.

nobre

•
Registro a presença do Vereador Jorge Taba.

Passarei ao Sr. Braga, para dar uma resposta dentro da sessão,

ou transferir para uma resposta escrita, para chegar a nossa Comissão.

O SR. BRAGA - Sr. Presidente, seria até simples esclarecer

algumas dúvidas que o nobre Vereador coloca. Até tive a liberdade de .

trazer aqui o Dr. Reinaldo Bueno, que poderá esclarecer tudo que c)

Vereador colocou.

Concedo, então, a palavra ao Sr. Reinaldo Bueno.
•

O SR. REINALDO BUENO - Não fizemos o quadro com relação

impacto primeiro porque verificamos que os contribuintes mais

expressivos entram com ação judicial..

ao •
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O que já acontecia? Havia uma súmula do Primeiro Tribunal

Alçada Cível que dizia que o inciso 2 do artigo 10 da lei 11.154, do

Município de São Paulo é inconstitucional. Isso é o Tribunal aqui em

São Paulo. Só que o Supremo e o Controle Difuso de (inaudível) já

tinha decidido que o nosso inciso 2° do artigo 10 0 da lei 1.154 é

inconstitucional. Os contribuintes vinham pedido para recolher sobre

2%, e vêm ganhando ultimamente num recurso extraordinário o controle

difuso, por unanimidade, o Supremo reconheceu a inconstitucionalidade,"

declarou a inconstitucionalidade (inaudível) 2° do artigo 10°. Nesse..

caso, houve outro recurso extraordinário, que se reportou a esse, em

que o Supremo declarou, por unanimidade, em que o contribuinte alegava

basicamente o seguinte: 	 Se o Supremo vem reconhecendo la

inconstitucionalidade, então, quero que declare a inexistência de

relação jurídica tributária, ou seja, eu quero pagar nada, e o Supremo

reconheceu. Mantendo a lei como está, estamos correndo o risco de

haver uma ação direta de inconstitucionalidade declarar

inconstitucionalidade por ação direta e ninguém pagar nada. Esse pode

ser um programa para nós.	 •

Então, hoje, a questão de alteração da lei vem meio com o que

aconteceu com as taxas. Essas foram contestadas judicialmente e nos

vimos na obrigação dé alterar a lei. Não ficar esperando uma

declaração de inconstitucionalidade, no caso das taxas, perdemos toda•
a arrecadação. Foi o que aconteceu de 1998 para 1999. Então, o que

está acontecendo agora com o ITBI, com a legislação, é mantendo do

jeito que está, o risco é muito maior.
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Temos aqui uma estimativa de que foram 7.000 processos e, nos

últimos 36 meses, uma média de 250 processos por mês, mas geralmente

esses processos cuidam dos casos substanciais, ou seja, aqueles que•

acabam trazendo dinheiro ao Município. Então, esses todos acabam,

recolhendo por 2%. É por isso que não se pensou muito em fazer um

quadro	 demonstrativo, 	 manter,	 essa	 situação,	 vamos	 perder

judicialmente.

Está gerando hoje um ônus muito grande para nós, quando o Sr.

Ricardo comentou, com um custo no Poder Judiciário para nós, é que "a'

lei, não sendo tirada do ordenamento, somos obrigados a manter de uma

série de (inaudível) em decorrência da exigência legal.

Então, o que ocorre? O contribuinte ganha a liminar, .sou

obrigado a constituir esse lançamento complementar da diferença. Todos.

os casos vão ser desconstituídos no Poder Judiciário, gera custos para

a Secretaria Municipal das Finanças, para o Departamento Fiscal da

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos e no Poder Judiciário,

porque, no final, o contribuinte acaba ganhando. Por quê? Vão sempre

citar os recursos extraordinários do Supremo, onde reconhece, por

unanimidade, a inconstitucionalidade do inciso 2 do artigo 10 da nossa.

lei.	 •

Então, é por' isso que há necessidade de se alterar

legislação do ITBI. Há uma questão anterior, ela tem vício de

inconstitucionalidade, que (inaudível) Supremo (inaudível).

Com relação a Ufir, parece que já há uma mensagem aditiva

sendo enviada, transformando todos os valores em reais.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Agora o senhor não (Dagmar)
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O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Agora, o senhor não considera

altamente tenebroso, pantanoso, caminhar, principalmente quando se

trata de leis, pelo caminho da suposição?

O SR.

existem.

- Não estamos supondo, os julgados já

•

1

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Se o Tribunal determinar, não tem

nem que o Executivo enviar leis à Câmara Municipal. Se ele aceitar que.

é inconstitucional, acabou, simplesmente tem de se enquadrar.

O SR.	 - Mas o Supremo já reconheceu.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - 0 senhor tem o despacho aí? Se é

isso, não temos nem que ficar fazendo audiência pública.

O SR. - Mas sendo controle difuso, é caso

a caso. E o Ministério Público pode entrar com ação direta de

inconstitucionalidade e vai valer para todos. O contribuinte acaba'

ganhando em juízo esses casos. Mas posso verificar o recurso

extraordinário e trazer para o senhor. Eu ligo para a Secretaria

agora. E está na Internet, se a presidência permitir...

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Em vez de dois ou seis, por que não

quatro? Que cálculo a Prefeitura fez para chegar em dois? Por que não •

três, três e meio? São questões em que você parte do achismo, sem

amparo legal. Pela proposta enviada• eu posso apresentar uma emenda, .

dizendo "onde está dois, leia-se quatro". O senhor concorda que existe•
um vazio jurídico na proposta?

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Sr. Vereador, acho que os

pontos estão bem colocados. A Secretaria vai informar o melhor que
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puder, o que faltar vai adicionar. Queria saber se o Vereador Jorge

Taba tem alguma indagação.

O SR. JORGE TABA (PSB) - Muito obrigado, Sr. Presidente. O

valor dos imóveis tem sido atualizado ultimamente, mas muitos estão

aquém do valor real do imposto. Temos pedido à Prefeitura que faça uma,

revisão. Em vista disso temos de estudar com muito carinho. E se ela

foi declarada inconstitucional, temos de achar uma solução para que

ela se torne legal. Eu estou há 30 anos no setor imobiliário e vejo

sempre esse problema. Quando se pede isenção para uma associação

esportiva, a burocracia é grande, assim como para uma instituição..

religiosa ou filantrópica. Se houvesse um meio administrativo mais

prático, o próprio contribuinte sairia ganhando. Quanto à porcentagem,.

temos de chegar a um consenso para que essa população seja realmente

beneficiada. Mas acima de tudo quero alertar para a atualização dos

valores lançados ultimamente, que refletem muito mais que o valor de

mercado, pois não se consegue vender o imóvel. É o momento de reàer

até essa área, se for preciso.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Agradeço ao Vereador Jorge

Taba, como ao Vereador Ítalo Cardoso, e pergunto se alguém da platéia

quer se manifestar.
•

O SR. NORBERTO - Sou assessor do Vereador Trípoli. Segundo me

consta, o ITBI é um imposto pago no momentc¥ da transferência, um'

pagamento à vista. Como se justifica que na dívida ativa a cobrar,

existam 202 milhões na posição de 31.08, e em 30.09 a eficiência da

arrecadação foi tanta que caiu para 133 milhões? Teve uma arrecadação.

de 70 milhões nesse mês.
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O SR. RICARDO - Na realidade, o sistema da divida ativa é do,

Departamento Fiscal, que faz o gerenciamento dessa dívida. Acontece

que estamos checando sempre o sistema, tanto nós como o pessoal da

Procuradoria, do Departamento Fiscal, à procura de erros que possam,

acontecer na transformação de moeda etc. Deve ter acontecido algum

tipo de erro em termos de conversão, que pode ter gerado essa

distorção entre os valores. Deve ter ocorrido uma revisão, o que a

•gente está sempre fazendo, em contato com o Departamento Fiscal.

Deve ter sido isso...
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Então, deve ter sido isso que ocorreu nesse espaço de tempo.

- Só que a primeira parte da questão não

foi respondida. Como foi gerada essa dívida sem um pagamento à vista?

O SR.	 - É.o seguinte: o ITBI é um pagamento à

vista para o nosso caso, a gente está comprando um imóvel, vai lá e

paga. Acontece que há instituições, a Constituição Federal prevê um .

caso de imunidade, que ela chama de não-incidência, que seria quando

você incorpora imóveis para formar o capital de uma empresa desde que

ela não pertença ao	 ramo imobiliário. Ai, existem regras, que

estamos, algumas delas, pedindo adequação ao CTM porque a nossa

legislação municipal não contemplou por completo a regra do CTM;..'

então, o que acontece? A pessoa vai integralizar o imóvel para efeito

de formação de capital e a empresa é nova, nós temos que analisar se

ela pertence ao ramo imobiliário ou não nos três anos seguintes. Após

os três anos, ocorrem cinco anos de decadência para que nós

verifiquemos os balanços referentes a esses três anos anteriores.

Acontece que aí surgem dúvidas jurídicas se determinado ramo

está... se se configurou ou não a predominância imobiliária. O

departamento entendendo que predominou faz um lançamento complementar

e muitas vezes o contribuinte vai discutir isso em juízo. É ai que
•

surge isso na dívida ativa. Então, esse lançamento complementar vem de'

uma decorrência da própria legislação porque nem todos na hora que

fazem a escritura recolhem, há aqueles que conseguem o que a gente

chama uma guia, tipo uma guia provisória, que foi totalmente
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informatizada agora, antes era como carimbo, hoje expede um documento

informatizado, ele vai ao cartório, faz a transferência mas fica numa

condição de nós analisarmos a predominância imobiliária do

daquela empresa.

ramo..

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Muito bem, acho que estamos.

exaurindo este primeiro PL, vamos passar agora para o segundo,

referente à questão da isenção... Desculpe, o Sr. Relator tem alguma

observação a fazer, referente ao item anterior?

O SR. AMORIM (PTB) - Sim, Presidente. Observei a 'preocupação

do nobre Vereador ítalo Cardoso e, de certa forma, é justa a'

preocupação do Vereador até porque a gestão da futura Prefeita com •

certeza precisa ter realmente as condições mínimas de administrar a

Cidade e imagino que a preocupação do vereador e na linha de que não

podemos perder a condição mínima de ter recursos para as necessidades

básicas

Executivo nos informa...

Mas, por outro lado, observamos também que o

inclusive me lembro muito bem daquelas taxais

que eram criadas que acabaram sendo removidas do impostos, elas vinham

anexas ao imposto, exatamente diante das tantas ações que se faziam .

contra o Executivo. Hoje não se cobram aquelas taxas de conservação.

Então, imagino que a preocupação de todos nós é no sentido de•
achar um meio termo que venha a melhorar inclusive as condições dos

contribuintes no sentido de que não adianta talvez você ter taxas

excessivas se também o nosso contribuinte não tem condições suficiente

de pagar. É melhor talvez você ter uma taxa mais acessível, e aí
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talvez a taxa única venha ao encontro disso, mas que todos possam

contribuir para que o Executivo tenha o mínimo necessário para gerir

as necessidades da Cidade.

Acho que era isso, nós tivemos alguma dúvidas, vamos

requisitar do Executivo mais algumas informações. Acho que é isso da'

minha parte.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) Muito obrigado, Sr. Relator.

Então agora o PL 371 está entrando em questão, concede a isenção e

desconto do imposto predial aos imóveis que especifica. Naturalmente,

vou pedir para o Dr. Braga também fazer uma avaliação conjunta do

tema, uma vez que de certa forma é uma repetição que acompanha sempre

a própria proposta do IPTU.

O SR. - Sr. Presidente, com relação ao projeto

do IPTU, o que o Executivo está propondo na verdade é uma repetição

daquilo que vem acontecendo nesses últimos anos que é manter um

determinado nível de desconto que abrange uma parcela significativa da

população, notadamente aqueles que têm os imóveis de menor valor. Quer,':

dizer, não está havendo praticamente nenhuma inovação, nós estamos

também com uma mensagem aditiva sendo apreciada ainda pelo Sr.

2.1 	 Prefeito para encaminhamento à Câmara Munispipal, também visandO

corrigir os valores hoje expressos em UFIR para reais.

Basicamente, acho que seria isso. É uma repetição do que vem

acontecendo nesses últimos exercícios.
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específicos sobre essa matéria, realmente é, de certa forma, digo

repetitiva, uma vez que esse argumento já vem acontecendo já há muitos'

anos. Mas, se alguém tiver alguma pergunta específica que gostaria de

fazer, por favor. Srs. Vereadores? Vereador ítalo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - A questão ainda que está:.

colocada.., a pergunta é com relação à UFIR novamente. Como vamos .

fazer, por exemplo, para a base de . cálculo para o ano que vem e mesmo . .

para este ano para os impostos a serem pagos ainda, se não temos mais

uma unidade de referência, se nós não temos mais um modo de,
MO'

referência. Essa é uma primeira questão.

A outra é que historicamente temos discriminado no IPTU o que

é taxa de limpeza e conservação e o que é IPTU. Nos últimos anos, isso'

deixou de acontecer, então você não sabe quanto está pagando

efetivamente de IPTU e quanto está pagando efetivamente de taxa . de .

limpeza e conservação. Seria importante se os técnicos pudessem

informar um pouco sobre isso e como nós podemos fazer para resolver'

esse problema.

O SR. MIGUEL CbLASUONNO (PPB) - Dr. Braga, por favor.

(R0 7)
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...para resolver esse problema.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Dr. Braga, por favor.

O SR. BRAGA - Perfeitamente, Vereador.

Inicialmente, só gostaria de lembrar que as taxas de

conservação, limpeza e sinistro, pelas mesmas razões que ora nós

010 	 estamos propondo mudança na legislação do ITBI, não são mais cobradas

desde 1998 em função exatamente das demandas judiciais que acabaram

inviabilizando a sua cobrança. Até hoje o senhor recebe um carne

exclusivamente com imposto predial e.territorial.

Quanto à UFIR, lamentavelmente o Governo Federal penalizou os •

municípios em pleno mês de outubro ao simplesmente extinguir a UFIR.,

Muito embora a tenha extinto, manteve os valores congelados em R$ 1,06

por UFIR. Na verdade, como disse inicialmente, o Executivo está

estudando a conveniência e oportunidade de encaminhar mensagem aditiva • •

010	 relativamente à conversão de todos os valores do lançamento do

imposto, e suas deduções, que estão hoje expressas em UFIR - neste

projeto de lei encaminhado anteriormente ao final da UFIR - para

valores em reais. No limite, na pior das hipóteses, prevaleceriam

esses valores, convertidos à razão de R$ 1,06 por UFIR. Hoje,

possivelmente, seja encaminhado novo projeto expressando esses valores .

em reais. Se isso não acontecer, prevalecerão esses valores

convertidos à razão de R$ 1,06, que a própria medida provisória
•

contempla.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Pergunto ao Vereador Amorim

se tem alguma observação? (Pausa) Vereador Jorge Taba? O público
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presente tem alguma observação a fazer, pois sendo a audiência pública

esta é a hora da manifestação. (Pausa)

Nada mais havendo, declard encerrada esta audiência pública.

Determino que a transcrição da gravação aqui originada seja juntada

trabalhos.

Vereador ítalo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - A pergunta ao representante do

Secretário, porque é fundamentalmente uma medida que tenha de partir,

acredito eu, da Secretaria das Finanças, ou da Secretaria da Justiça,

porque se não houver a mensagem aditiva, se não houver o enquadramento
n• n•

em reais ' ou coisa que o valha; haverá uma perda. Por mais que o

Governo Federal tenha determinado R$ 1,06, vamos ter perda porque a_

UFIR está congelada. A pergunta é a seguinte: o Governo, o Prefeito,

010	 vai mandar à Câmara Municipal essa mensagem aditiva, esse decreto? E

qual prazo, já que estamos praticamente em dezembro?

O SR. BRAGA - A mensagem aditiva já está pronta. Agora, se ela

eventualmente não fosse encaminhada, não haveria perdas na

arrecadação; haveria redução das deduções. O senhor pode aumentar a

base de cálculo do imposto exatamente pela variação da inflação no

período, o que seria a, correção .da UFIR pelo IPCA-e; e o caso das

deduções ficariam congeladas pelo valor da UFIR de janeiro. Então,
•

haveria um ganho de receita, eu diria, e uma penalização das pessoas, .

que contariam com um desconto menor.

O Executivo está encaminhando esse projeto, que acredito

brevemente estará dando entrada na Câmara Municipal.

pois sendo a audiência pública

aos competentes autos das propostas, convertendo-se nas atas dosdas propostas, convertendo-se nas atas dos

uma medida que tenha de partir,
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presente tem alguma observação a fazer, pois sendo a audiência pública

esta é a hora da manifestação. (Pausa)

Nada mais havendo, declaro encerrada esta audiência pública.

Determino que a transcrição da gravação aqui originada seja juntada

aos competentes autos das propostas, convertendo-se nas atas dos

trabalhos.

Vereador Ítalo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) . - A pergunta ao representante do

Secretário, porque é fundamentalmente uma medida que tenha de partir,

acredito eu, da Secretaria das Finanças, ou da Secretaria da Justiça,

porque se não houver a mensagem aditiva, se não houver o enquadramento

•em reais ou coisa que o valha, haverá uma perda. Por mais que o

Governo Federal tenha determinado R$ 1,06, vamos ter perda porque a. •

UFIR está congelada. A pergunta é a seguinte: o Governo, o Prefeito,

vai mandar à Câmara Municipal essa mensagem aditiva, esse decreto? E.

qual prazo, já que estamos praticamente em dezembro? 	 •

O SR. BRAGA - A mensagem aditiva já está pronta. Agora, se ela

eventualmente não fosse encaminhada, não haveria perdas na

arrecadação; haveria redução das deduções. O senhor pode aumentar a

base de cálculo do imposto exatamente pela variação da inflação no

período, o que seria a, correção da UFIR pelo IPCA-e; e o caso das

deduções ficariam congeladas pelo valor da UFIR de janeiro. Então,
•

haveria um ganho de receita, eu diria, e uma penalização das pessoas,

que contariam com um desconto menor.

O Executivo está encaminhando esse projeto, que acredito

brevemente estará dando entrada na Câmara Municipal.

sendo a audiência pública

tenha de partir,

esse decreto? E.
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Apenas quero reiterar essa

questão, Dr. Braga. Realmente, a lei extingue a UFIR, mas estabelece •

que vai ser corrigido pela inflação. Agora, inflação é uma coisa um

pouco ampla. Normalmente, há indicadores que devem ser definidos para

esse tipo de correção. Então, o quanto antes pudermos realizar isso,

talvez assim se tranqüilize, pois poderá estar afetando,

evidentemente, a receita futura.

O SR. BRAGA - Exatamente. A própria medida provisória que

extingue a UFIR deixa claro que atualizações de valores poderão ser

feitas desde que utilizado índice criado por lei federal. No caso,

temos o IPCA, o IPCA-e, que será divulgado até 22 de dezembro, última

dada, índice utilizado para a correção da UFIR, mas manter-se-á o IPCA

e também o INPC. Esses dois índices podem ser utilizados a qualquer .

momento para atualização de valores, porque criados por lei federal.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Encarecemos que essa

definição está muito próxima de acontecer?

O SR. BRAGA - Com certeza.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito bem. Está encerrada'

esta sessão. Agradeço a todos pela presença.
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Declaramos aberta a reunião

da Comissão de Finanças e Orçamento, para tratar dos seguintes PLs;

Projeto de lei 371/00, de autoria do Executivo que concede

isenção do desconto do imposto predial aos imóveis que especificam.

Projeto de lei 372/00, que institui o programa de recuperação

fiscal - REFIS do Município de São Paulo.

Projeto de lei 650/99, de autoria do Executivo, que altera a

legislação relativa ao imposto sobre transmissão intervivos a qualquer

título por ato oneroso de bens imóveis por natureza ou acessão física

de direitos reais sobre os imóveis. Exceto os de garantia, como

acessão de direitos da sua aquisição - ITBI

Vamos iniciar pela ordem...
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Bem, vamos iniciar pela ordem que está aqui. Os projetos estão

todos sobre a mesa. Quero convidar o Dr. Braga para sentar-se à mesa

conosco para dar informações de ordem técnica. Registro a presença do

Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Software, Dr.

Daniel Alkmin, a quem muito agradeço pela presença.

Quero iniciar pelo PL 371, que trata do desconto predial, já

uma tradição em São Paulo, vez que é um projeto renovável a cada ano.

Contamos com a presença do Vereador Amorim, que já debateu essa

questão em muitos momentos.

Aproveito a presença do Dr. Braga para que faça alguns

comentários.

O SR. BRAGA - Esse projeto visa a manter uma situação que se

observa em anos anteriores, da forma como o IPTU vem sendo cobrado.

Ele já foi amplamente debatido na última audiência pública. Eu

realmente não teria nada a acrescentar. Estamos mantendo a redução

para aproximadamente 500 mil contribuintes, que formam a classe menos

favorecida da população.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuono - PMDB) - Mais alguma

entidade que esteja presente gostaria de se manifestar?

Esse é um fato corriqueiro, uma vez que o critério de isenção

já se estabeleceu há vários anos. Muito obrigado a vocês com relação

ao esse PL.

Quero passar agora ao ITBI, que tem um fato relativamente novo

no sentido de que na primeira reunião, verificamos esse imposto

intervivos, mais conhecido como ITBI criou-se a expectativa de qual

seria a correção, qual seria o cálculo a ser feito. Então, estamos com
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um projeto complementar de parte do Executivo que trata dessa

definição final. Eu gostaria de passar a palavra ao Dr. Braga e depois

ao Vereador Amorim. Afinal, a substituição que V.Exa. tinha imaginado

acabou acontecendo. A UFIR está sendo substituída por o quê?

O SR. BRAGA - A UFIR está sendo substituída por reais,

corrigida por 5,5%, que é a expectativa de variação deste ano, e o

valor é expresso em reais. Essa mensagem aditiva encaminhada à Câmara

tem exatamente esse objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuono - PMDB) - Solicito ao

Vereador Amorim que comente esse fato, uma vez que foi relator da

matéria.

O SR. AMORIM (PTB) - Na audiência passada, o Vereador ítalo

Cardoso tinha levantado a preocupação de que por que o índice de 2% a

que o projeto propõe e depois, olhando melhor, o processo, verificamos

que se baseia no que já acontece na legislação que trata do assunto em

alguns municípios. Isso não acarreta nenhuma perda nem para o

exercício atual nem para o futuro, uma vez que os cálculos já estão

sendo feitos baseados nos dois processos.

Eu gostaria de saber se a substituição da UFIR para o real, se

a indicação do índice se dará em cada exercício, ou passa a ser

automático a partir da aprovação da lei.

O SR. BRAGA - Essa transformação de UFIR em reais deveu-se a

uma medida provisória que acabou com a UFIR. Estamos corrigindo o

valor da mensagem original em 5,5%, que é o que se acredita que vai

variar o IPCA, índice elaborado especificamente para a variação da

UFIR.
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Enviamos outro projeto à Câmara que passa, a partir de 2001, a

corrigir todos os valores expressos em reais através do IPCA, porque a

medida que extinguiu a UFIR permite que o Executivo use índices para

atualização de valores, desde que criados por lei federal.

Teríamos o IPCA como um índice utilizado anualmente para

corrigir esse valor. Mas a idéia seria a alíquota fixa de 2% sendo

corrigida anualmente pelo IPCA.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuono - PMDB) - Alguém da platéia

gostaria de fazer uso da palavra? Por favor.

A SRA. - Bom dia a todos. Eu gostaria de perguntar ao

Dr. Braga. Não estou conseguindo chegar ao valor do projeto, pois

consta o ITBI em reais. Aqui na mensagem aditiva veio dizendo que o

valor havia sido corrigido em reais e atualizado em 5,5%. Como foi

feito esse cálculo? O projeto original eram 40 mil UFIRs. E o fator é

1,06 que foi usado?

O SR. BRAGA - Não. O valor de 1,06 foi congelado da UFIR em

valores de janeiro de 2000. O que fizemos foi uma expectativa de

variação do índice de preços ao consumidor expandido, que deveria

medir a variação da UFIR até o final do ano, que acreditamos fique em

torno de... (Monteiro)
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que deveria medir a variação da UFIR até final do ano, que nós

acreditamos fique em torno de 5,5% e através da aplicação desse índice

especificamente sobre o valor base, nós corrigimos e chegamos a esse

valor que está expresso na mensagem aditiva.

A SRA. - Então não foi feita a conversão para

reais e depois feita a correção de 5%. Foi feita...

O SR. - Foi feita a conversão para reais na

verdade pelo valor da Ufir de janeiro, que é 1,06 e mais um monte de

decimais. Depois foi corrigido pelo IPCA.

A SRA. - Eu queria saber só se o valor total

da arrecadação do ITBI, com essa mensagem aditiva, vai ser a mesma

coisa que está prevista na proposta orçamentária de 2001.

O SR. - Olha, com certeza será no mínimo a

mesma. Aliás, eu diria que deve ser até maior pelo seguinte: nós temos

uma série de pendências em tribunais, inclusive já com alguns julgados

em tribunais superiores, que têm impedido a cobrança do ITBI com o

sistema de alíquotas progressivas que está vigente. A partir do

momento que se normatize, nós temos mais ou menos sete mil medidas

judiciais, a partir do momento em que essa alíquota se normatize numa

alíquota única de 2%, a exemplo do que fazem todos os demais

municípios, acho que dificilmente a gente teria algum problema de

questionamento	 judicial,	 constitucional,	 sobre	 as	 alíquotas
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diferenciadas e, com certeza, aqueles que não estão pagando passarão a

pagar, os que já pagavam continuarão pagando pela mesma alíquota.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) — Mais alguma pergunte? (Pausa)

Nada mais havendo com relação ao Projeto ITBI, damos por encerrado

este capítulo e vamos passar para a questão do programa de recuperação

fiscal, o Refis.

Queria aproveitar também a presença do Dr. Braga aqui para

fazer o seguinte comentário: há uma especulação muito grande com

relação ao famoso número, o que significa o Refis se formos traduzir

todos os impostos não pagos, digamos assim, que a Prefeitura tem. Qual

é a informação que a gente pode ter, em caráter oficial, vamos dizer

assim, e qual é a estima, que sei que é muito difícil fazer, do que

vai acontecer à medida em que o projeto for implantado. Uma certa é

certa, tenho verificado até por notícias de jornais, dos jornais mais

especificamente econômicos etc., que hoje um dos grandes projetos

políticas doas futuras administrações, sejam elas de que origem forem,

é a preocupação com a receita, com a ampliação do projeto de receita.

É tão importante quanto as bandeiras de consumo que pelas quais

normalmente as candidaturas se caracterizam. Muita gente fica

espremendo e se debatendo sobre como espremer um recurso que já é

insuficiente há muitos e muitos anos. Acho que agora vamos ter

oportunidade de abrir um horizonte novo, fazer com que a captação de

recursos que não é via aumento de imposto, que não é via aumento de
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taxas, possa melhorar a qualidade e os recursos à disposição da

comunidade.	 •

Dr. Braga, afinal qual e o volume que a Prefeitura tem em que,

aplicando eventualmente o projeto de Ref is, poderíamos ter uma

recuperação em termos de valor?

O SR. BRAGA - Pois não, Sr. Presidente. Eu insisto em que as

informações fornecidas da primeira audiência pública são aquelas que

eu ainda acredito que sejam as mais razoáveis. Nós tínhamos um total

na Prefeitura de, vamos chamar de "recebíveis", da ordem de três

bilhões e 700 milhões. Esse é um valor atualizada até praticamente a

véspera da primeira audiência pública. Esse número é muito dinâmico

porque a cada dia novos autos de infração são lavrados, alguns acordos

são feitos na Procuradoria, alguns contribuintes pagam autos de

infração a vista também, na Secretaria de Finanças, mas é um número

que não deve mudar muito. Nós falamos em 3,7 bilhões de reais como

recebível.

O que seria isso? Seriam todos os autos de infração já

inscritos na dívida, em cobrança executiva, em cobrança amigável e

ainda autos de infração na fase de contencioso administrativo da

Secretaria de Finanças. Em adição a esse valor, temos também que levar

em conta a existência das denúncias espontâneas que os contribuintes e

eventualmente devedores farão, cuja magnitude não se pode avaliar.

Deve ser um número expressivo, mas quanto exatamente nós não sabemos.

Somente depois que houver essas denúncias espontâneas poderemos

quantificar. Mas, pelo menos esses 3,7 bilhões de reais nós
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conhecemos, identificamos como sendo decorrentes de praticamente

38.000 CGCs, quase 39.000, que são identificáveis e com certeza irão

gerar algum tipo de receita. Acho que se nós tivermos uma adesão

mínima de 3% já vamos ter números extremamente expressivos em termos

de receita.

Vejam, estou sendo muito pessimista quando falo 3%, porque o

Estado está tendo um verdadeiro sucesso de bilheteria com o seu Ref is,

a União idem, recorde de arrecadação atrás de recorde de arrecadação,

tanto que a União prorrogou seu Refis até o mês de maio. Então, não

vejo porque o Regis municipal venha a ter um tratamento diferente ou

venha a ter um comportamento diferente. Eu acredito que no mínimo 3%

desse montante a gente consegue rapidamente acrescentar às receitas

municipais. Eu não sei se é suficiente.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Acho que pelo menos é um dado

oficial porque é da Prefeitura Municipal de São Paulo e que acho bom

ter como informação, porque a especulação em cima disso é muito

grande, todo mundo fala um, dois, dois e meio. Na verdade existe,

formalmente, três bi e 8000 milhões. A partir daí é evidente que vai

depender de um trabalho extremamente eficiente, do ponto de vista de

cobrança, o que tem que ser feito profissionalmente, no meu entender,

evidentemente, para que se atinja resultados significativos. Não que

eu negue essa condição à máquina da Prefeitura, mas é evidente que a

dinâmica de cobrança tem que ser uma dinâmica de cobrança junto ao

consumidor, que é uma coisa natural.
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Queria aproveitar também um outro ponto, que foi muito

debatido e que quero levantar nesta nossa reunião de hoje. É a

preocupação que houve, na primeira audiência pública, por parte do

Vereador ítalo Cardoso principalmente com relação à questão de um

determinado setor, uma determinada área de atividade. Eu pediria ao

Dr. Paulo Mancusi, que está aqui também, para esclarecer um pouquinho.

Vamos dizer, estamos fazendo um substitutivo para tentar esclarecer

exatamente, ou melhorar a redação do chamado antigo artigo 13. Nesse

substitutivo é evidente que procurei contar com a colaboração técnica

de todos aqueles que têm a ver com o assunto, com a Secretaria, com o

sindicato, com a nossa assessoria técnica e assim por diante. Então,

se o Dr. Paulo pudesse dar uma explicação rápida sobre essa questão.

Queria registrar a presença do Vereador Salim Curiati, membro

efetivo, e ativo, da nossa Comissão.

O SR. PAULO -... (G04)
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O SR. PAULO - Senhoras e senhores, tenho oportunidade de falar

a vocês principalmente a respeito do artigo 13, que é uma reprodução,

vamos dizer assim, do Decreto 39.017, do começo do ano, que .versa

sobre uma regulamentação específica para os setores de serviços e que

têm como característica especifica, distinguindo das demais, uma

transferência de custos. Quer dizer: transferem-se os custos do

tomador de serviços para o prestador de serviços, o que não implica,

efetivamente, uma receita da prestadora de serviços. Esse artigo 13

traz uma maior segurança ou uma maior estabilidade, extinguindo uma

discussão que vem-se travando sobre esse decreto, que é o que se

objetiva para todos os contribuintes - a segurança, a certeza, a

estabilidade para poderem contribuir. O que mais se discute nesse

artigo é a alteração da base de cálculo. Temos dados fornecidos pela

própria Prefeitura a respeito da viabilidade, da conseqüência benéfica

dessa alteração para a Prefeitura de São Paulo. Segundo estudos feitos

pela Secretaria Municipal das Finanças - RM-7, se não me engano -, nas

diversas categorias beneficiadas por esse decreto tivemos um aumento

sensível da arrecadação, embora a base de cálculo tenha sido expurgada

dos valores representativos de salários e encargos sociais,

principalmente entre alguns outros de menor expressão. Esses encargos

sociais, volto a repetir, foram sempre pagos pelo tomador de serviços.

Quando, por exemplo, a empresa contrata uma prestação de serviços, ela

tira a mão-de-obra, transfere-a da sua empresa para a empresa

prestadora de serviços. Isso implicaria um aumento de custos,

incidindo ISS, que, por meio do Decreto 39.019, foi expurgado da

realidade. Ou seja, a partir do começo do ano, tivemos uma sensível
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alteração no custo do ISS pelos serviços tomados, e, mesmo assim, a

arrecadação se manteve e em alguns casos até ampliou-se. Isso

aconteceu em razão de uma maior competitividade entre as empresas, uma

diminuição de custos. Hoje em dia, esse custo do ISS, tributo que

incidia diretamente sobre o faturamento, é bastante expressivo,

equivalente até mesmo aos impostos mais pesados, como o imposto de

renda, ICMS etc, pois ele incidia sobre a receita bruta. Com o

expurgo, tivemos um aumento. Deixarei aqui as planilhas fornecidas

pela Secretaria Municipal das Finanças.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Por favor, é bom para

abastecer nossa relatoria.

O SR. PAULO - Temos um acréscimo de cerca de 5% na

arrecadação; embora tenha ocorrido uma diminuição do encargos que cada

empresa paga pelo serviço, com o expurgo dos salários e esses outros

benefícios, expressivo na composição do custo do ISS (chega a 85%

deste imposto). Então, com o expurgo de 85% do custo, mesmo assim a

arrecadação teve um acréscimo de cerca de 5%. Era isso o que eu tinha

para dizer.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Outra coisa que me ocorre é

que havia uma preocupação sobre o risco da contaminação de outros

setores que, eventualmente, se beneficiassem sem ter essa

característica de mão-de-obra como peso fundamental na formação do

custo. No substitutivo, tivemos o cuidado de colocar um item que, de

certa forma, cercou essa questão, confirmou a tendência de que

benefícios têm de ser dados a setores excluídos, para que se tenha o

efeito esperado. Queria um comentário do senhor sobre como se pode
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evitar ou cercar um pouco mais a questão da contaminação de outros

setores que, de certa forma, não têm essa característica e portanto

não merecem'esse tratamento diferenciado.

O SR. PAULO - O princípio da isonomia, que rege o Direito

Tributário, constitucionalmente instituído em nosso país, determina

que há que se tratar de maneira igual aqueles iguais e de maneira

diferente aqueles diferentes. Nesses setores, especificamente, temos

uma composição do custo que envolve a transferência do custo que era

suportado pelo tomador de serviço para aquele que passa a prestar o

serviço. Esse custo nunca deixou de existir, sempre existiu; tanto faz

a Câmara contratar um faxineiro como esse faxineiro ser colocado à

disposição da Câmara por meio de uma prestadora de serviço. O custo da

mão-de-obra do faxineiro e o custo do benefício que o salário desse

faxineiro representa sempre existiram, essa é a distinção. Se você

traz isso para a fórmula do ISS - tratada anteriormente à instituição

do decreto -, você trata esse custo, que sempre existiu (não é a mais-

valia, não é o custo da prestação de serviço, não é aquilo que a

prestadora efetivamente recebe); precisa, portanto, incluir esse custo

como base de cálculo do ISS. Essa distinção foi feita no substitutivo,

e está especificada justamente a diferenciação entre essas quatro

categorias e as demais. Além disso, há outros exemplos: a prestação de

serviço de médico, que já tem um tratamento diferenciado. Os próprios

prestadores de serviços autônomos têm um tratamento adequado à

realidade de cada um. Não se está alterando a alíquota, que continua

igual para todo mundo, igual a dos outros códigos de serviço; o que

está-se efetivando é a definição específica do que é o preço do
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serviço que cada prestador tem, ou seja, qual é a mais-valia, o que

a riqueza que se agregou, qual é o custo, o que se paga para o

prestador de serviço. Não é, efetivamente, o salário, pois este seria

pago pelo próprio tomador do serviço. Então, essa é a diferenciação.

Acho que não há a menor condição de contaminar quaisquer outros

setores; são setores absolutamente distintos dos demais.

Tenho a impressão de que, com isso... (Dagmar)

•

•
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Tenho a impressão de que com isso fica elidido o risco da

contaminação que se alardeava.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito bem. Por enquanto,

muito obrigado. Estamos realmente anunciando que o substitutivo que

vai ser entregue hoje à Mesa inclui pelo menos algumas das

preocupações que advieram da primeira audiência pública, contendo a

questão da avaliação quantitativa, que o Dr. Braga já deu um número

oficial, e a perspectiva de que poderia ser danosa à entidade pública

uma contaminação indevida pela descaracterização do serviço.

Quero registrar a presença do Vereador Ítalo Cardoso.

Tenho uma pessoa que vai falar e que tem muito a ver com a

nossa audiência pública, que é o Dr. Daniel, da Associação Brasileira

de Empresas de Software. Entendo que todo o setor de serviços deve ser

revisto com vistas à organização jurídica municipal, uma vez que São

Paulo tende para um processo produtivo diferente do que foi há 30

anos: em vez de produzir peças industriais ou atividade comercial

pura. O setor de serviços, como em toda grande capital, passa a ser

uma preocupação de todos. Assisti a vários programas de televisão

durante a campanha e todos os candidatos e todos os setores

enalteceram muito a tendência e a nova vocação da cidade de São Paulo

em relação à área de serviços, que deverá, no meu entender, retomar um

tema que estava amortecido, a questão do zoneamento. Feito há 20 anos,

ele tinha uma tendência clara de caracterizar o local de moradia, de

trabalho, de lazer, de hospitais, para orientar a população. E a

questão dos serviços vai criar um rezoneamento, permitindo que certas

atividades que não são poluentes nem de característica industrial
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possam conviver até com zonas residenciais, pois isso é feito dentro

de um conceito de computação.

Enfim, esse é um tema para outro dia. Peço ao Dr. Daniel que

nos dê alguma informação dentro desse enfoque. O software é um setor

de produção também e de que maneira ele se caracteriza em São Paulo,

se ele está sendo expurgado por conta dos impostos aplicados numa

versão antiga, que estejam errados, pois certas atividades não

•
existiam. O senhor tem uns dez minutos para nos explicar isso, por

favor.

O SR. DANIEL - Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs.

Vereadores. Senhores e senhoras, a ABES é uma associação que congrega

mais de 500 empresas de software, estando mais de 80% em São Paulo.

Como os meus precursores já falaram, a questão tributação é

extremamente importante nessa área, já que é fundamentalmente

desenvolvida com mão-de-obra de altíssima qualidade.

Tenho aqui alguns pontos sobre os quais gostaria de alertar os

senhores. Foi feita uma revista americana, e os americanos são

especialistas nisso, que analisa centros de excelência de

desenvolvimento tecnológico. É de pasmar que na América Latina s6 haja

duas cidades que se inserem em 45 pesquisadas: primeiro São Paulo e

segundo Campinas.

Para fazer essa análise, eles levaram em conta a origem da

mão-de-obra, as universidades. Levantaram o mercado consumidor, as

facilidades financeiras. Nas grandes cidades, como Nova Iorque,

Londres, Paris, não há nenhum desenvolvimento de software semelhante a

São Paulo. Esta é uma virtude que São Paulo já adquiriu, mercê dos
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esforços de toda a comunidade, e estamos sentindo com os nossos

empresários que está havendo uma evasão. Surgiu primeiro por

iniciativa da própria Associação, para levantar em volta de São Paulo

um cinturão de prefeituras que começaram a reduzir os impostos e

atrair essas indústrias não-poluentes, com uso intensivo de mão-de-

obra. Temos, por exemplo, aqui perto, São Caetano, Osasco, Alfaville,

para onde migraram essas empresas. Então, começamos a desenvolver um

trabalho com os prefeitos, inclusive anteriores, procurando

sensibilizá-los para a importância desse item na composição de custos.

Vou me ater nesse projeto no artigo 13. No início do ano

tivemos a grata satisfação de ver que a nossa aspiração foi

contemplada no 39.017. Qual era a nossa aspiração? Primeiramente,

estancar a migração de empresas que estavam em São Paulo. São muitas

as empresas, até artificialmente, diga-se de passagem. As empresas que

estão chegando para a área de software são muito modernas, dinâmicas,

e então elas ficaram com sua sede em São Paulo, com as mesmas

facilidades que os municípios circunvizinhos têm. Finalmente, tentar

trazer de volta algumas que migraram exclusivamente por causa da

tributação.

Outro dado importante que sempre procuramos analisar é a

absorção de mão-de-obra.
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é aOutro dado importante, que sempre procuramos analisar,

absorção de mão-de-obra. São Paulo é o maior centro formador de mão-

de-obra da América Latina. Aí se insere as diversas faculdades e

universidades que formam o pessoal na área de tecnologia para a

informação, analistas, processadores, engenheiros de sistemas, mestres

e doutores. O que está acontecendo com esse pessoal? Muitos dos quais

não encontrando possibilidade de trabalhar estão saindo para outras

cidades brasileiras, e eu tenho publicações, hoje em dia é louvável,

sem dúvida, e a gente como associação brasileira estimula isso.

Existem pólos de desenvolvimento de software em Florianópolis, no

Paraná, Ilhéus, Ceará e aí vai. Mas de fato essa mão-de-obra mais

qualificada foi formada através dos esforços da comunidade de São

Paulo e está se evadindo. Se fora somente esse caso, não seria tão

importante. O que está acontecendo é que o nosso pessoal está migrando

para o vale do silício. Vocês acompanham nos jornais e estão sabendo

que os Estados Unidos, independente da queda na Nasdaq, continua sendo

a Meca do desenvolvimento de software, de novas tecnologias, novas

invenções. Há projeto de um senador americano dizendo que todo mestre

ou doutor que terminasse os seus cursos em universidades americanas

deveriam receber simultaneamente o green-card, porque é uma mão-de-

obra altamente qualificada e teriam interesse em que esses já ficassem

sediados lá, com os direitos de cidadão americano. Não passou, pode

ser até que seja um pouco de fantasia, mas a verdade é que no nosso

meio se fala isso.

O que acontece? Temos a pretensão de usando uma expressão

feliz do Dr. Colasuonno, São Paulo tem a vocação de uma cidade de
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vocêsserviços. Se analisam todas as grandes metrópoles americanas,

principalmente, Nova Iorque, Chicago, Detroit, eram cidades

industriais que se transformaram em cidades de serviços, que agregam

área financeira, indústrias de entretenimento. Hoje em dia um hotel

gera muito mais mão-de-obra do que uma fábrica eventualmente. Se vocês

pensam que uma fábrica de automóveis consegue admitir 700, 800

empregados, é porque é uma integradora. O resto são empresas que

trabalham feito ilhas, hoje não é que se entrega o pneu numa fábrica

de automóvel, entrega-se o conjunto formado. Então dentro da própria

fábrica têm outras fábricas que agregam o serviço, entrega o pneu, os

amortecedores, o terminal de direção, e aquilo se agrega. Percebemos

que São Paulo não pode ficar na contramão da história, da modernidade.

Pretendemos fazer de São Paulo um centro de desenvolvimento de

software. E de fato o Dr. Miguel levantou e durante a campanha eu fiz

presente esse pensamento com todos os candidatos. É uma peregrinação

que tenho feito, porque é um momento histórico que vivemos. Ou nós

acompanhamos o passo da história, e teve um artigo no jornal Estado de

S. Paulo que disse que mais uma vez estamos na contramão, no passo

errado. A revolução cultural dos séculos XIX e XX não aproveitamos.

Temos de aproveitar a revolução tecnológica. A nova economia está ai

presente e o nosso cérebro, intelecto, os nossos estudantes têm tanta

capacidade, ou mais até, porque somos muito mais criativos, do que

outros de outras partes do mundo. Contava há pouco que temos perdido

concorrências para a índia. Imaginam a índia, que é um grande centro

de desenvolvimento de tecnologia, de software, ela exporta atualmente

3 bilhões de dólares por ano em software para o mundo, inclusive
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Estados Unidos. O Brasil, vocês me perguntariam, quanto exporta? O

Brasil não exporta 100 milhões de dólares por ano. Acontece que hoje

em dia o conceito na nossa área, o conceito de fábrica de software é

muito desenvolvido. Então as empresas hoje em dia quando querem

desenvolver projeto podem, através da Internet, tratar esse projeto em

São Paulo ou na índia e temos associados nossos que perderam para uma

empresa americana chamada EDS um grande projeto de desenvolvimento de

software, porque a composição de custos no Brasil, aí entra um pouco a

história custo Brasil, é muito elevada. Então estamos tirando emprego,

tirando trabalho, conceito emprego-trabalho que é outro aspecto da

modernidade, de brasileiros para irem para outras, terem serviços

desenvolvidos em outros estados ou outros países.

Esse era o testemunho que queria dar a vocês, dizendo que a

Associação Brasileira de Empresas de software se congratula com o

Executivo Municipal, com o Legislativo pela oportunidade de levantar o

tema e tentar desenvolver inserindo São Paulo na vanguarda dos setores

importantes para a economia brasileira. Estou à disposição caso haja

alguma pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno - PMDB) - Alguém gostaria

de fazer perguntas ao Dr. Daniel? (Pausa) Muito obrigado, Dr. Daniel,

pela sua presença.

Bem, começamos a falar sobre ISS e demos uma passeio por um

assunto muito interessante. A palavra está aberta aos Vereadores. Tem

a palavra o Vereador Salim Curiati, que chegou primeiro e, em seguida,

o Vereador Italo Cardoso. Desculpe, depois o Vereador Amorim também.
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O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Sr. Presidente, senhoras e

•

senhores presentes, vou concordar em parte com o que foi dito nesta

reunião no que toca de que São Paulo precisa de uma reformulação

fiscal, principalmente no que tange ao seu ISS. O único ponto que vou

discordar é que acho que as alterações isoladas são temerárias. São

Paulo precisa de um planejamento maior em todos os setores colocados,

não só no de informática, não só no de vigilância, não só no de

limpeza. Precisamos de uma readequação fiscal generalizada.

Gostaria de perguntar ao nobre representante da Secretaria de

Finanças, aqui presente, pois temos ouvido muito em plenário...
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... da Secretaria das Finanças aqui presente, de que temos

ouvido muito em Plenário uma série de dúvida levantadas a respeito do

Refis, dúvida legítimas e não tão legítimas.

Gostaria de saber... que esse artigo 13 fala que as empresas

que transferirem a sua sede de outro município para o Município de São

Paulo. Devo deduzir que as empresas já instaladas aqui também gozariam

dos mesmos benefícios? A partir disso, gostaria de saber, se o senhor

tem essa informação, quais são as empresas beneficiadas por esse

projeto de lei, por esse decreto, e que mantém contrato com a

Prefeitura de São Paulo.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - É uma pergunta só ou tem uma

série?

O SR.	 - Em seguida eu farei outras, se

for necessário.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Dr. Braga, por favor.

O SR. BRAGA 	 - Pois não, Vereador.

Esse projeto não pode fazer diferenciação de contribuintes que

já estão na Cidade daqueles que estão migrando para cá. O tratamento

tributário tem de ser o mesmo para todos, não é?

O SR.	 - Eu não ouvi.

O SR. BRAGA 	 - Eu estava dizendo que o projeto

de lei não pode diferenciar, fazer diferenças tributárias entre

situações semelhantes, quer dizer, tem de tratar os iguais igualmente.

Então, haverá, é claro, para as empresas que saíram e que retornarem,

uma alíquota efetiva menor. A alíquota continua sendo de 5%, mas se

permite a dedução, da base de cálculo, tanto da mão-de-obra como dos
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encargos efetivamente dispendidos. E o mesmo prevalece para as

empresas que permaneceram em São Paulo, que daqui não saíram.

Quanto à segunda pergunta, desculpe-me, o barulho não permitiu

que eu compreendesse.

O SR.	 - Se o senhor tem os dados de

quais dessas empresas beneficiadas, dos itens 14, 21 e 57 dessa Lei

10.423, que mantém contrato com a Prefeitura de São Paulo e são

beneficiários.

O SR. BRAGA 	 - Olha, Vereador, eu não teria

condições de dizer isso para o senhor, mas, em principio, a prefeitura

não contrata com devedores - é vedado pelo Código Tributário Nacional.

então, se existe algum devedor inscrito na divida ativa ou com

•

pendências administrativas, ele possivelmente não será. Se na divida

ativa, ele com certeza não será contratado da prefeitura, porque uma

das prerrogativas básicas é que ele não seja devedor para nenhum

Tesouro, inclusive o municipal.

O SR.	 - Não só no asnecto dos

devedores, mesmo porque, se ele consegue o parcelamento, ele já tem o

direito à Certidão Negativa de Débito, não é? Mesmo devendo, se ele

- Não só no aspecto dos

conseguir o parcelamento hoje, amanhã ele consegue o mandado de

segurança na Justiça, e sai a sua CND. De qualquer forma, essas

empresas que teriam essa alteração de aliquota, o senhor não tem essa

informação, independentemente de serem ou não devedores?

O SR. BRAGA 	 - Não,

tenho.

essa informação eu não
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - O Vereador Amorim, que está

aqui do lado, quer aproveitar para fazer um comentário também, e,

depois, o Vereador ítalo Cardoso.

O SR. AMORIM (PTB) - Senhores, ouvindo o Dr. Daniel fazendo

sua explanação sobre a necessidade de voltar a nossa visão para a

cidade de São Paulo, no sentido da importância do sistema tecnológico

e das novas tecnologias que, às vezes, nós perdemos em razão da falta,

talvez, de uma integração melhor entre o Poder Público e a iniciativa

privada, eu, na condição de um Vereador de certa forma de origem

operária e do setor metalúrgico, e que me lembro aí, na última década,

quase duas décadas atrás, as empresas do setor metalúrgico que

tínhamos em São Paulo, como a Metal Leve, a Caterpillar, Elevadores

Villares e uma série de outras empresas, e que proporcionavam nesta

desde aproximadamente quatro a cinco mil empregos, e que, no entanto,

Sr. Presidente, deixaram esta Cidade e migraram para o Interior do

Estado. verificando que nos espaços que ficaram vazios por essas

empresas encontram-se hoje grandes centros de supermercados, shoppings

e, de certa forma, na área de serviços, gerando muito mais empregos do

que aquelas empresas geravam na cidade de São Paulo. Então, se

verifica, como o Dr. Daniel disse, da questão (?) às vezes artificial

das empresas que emigram para uma cidade vizinha, mas acabam

continuando prestando serviços dentro de nossa Cidade. Mas esses

recursos do ISS, às vezes, ou até de outras taxas que deveriam ser

contribuições para o nosso município acabam migrando para lá, em razão

da mudança das empresas.
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Acho que tudo, Sr. Presidente, senhores presentes, que visa

hoje a gerar empregos nesta Cidade são iniciativas que devem ser

aplaudidas por todos nós, tanto o Governo Municipal como a iniciativa

privada, no sentido de buscarmos parcerias, utilizando da melhor forma

essas novas tecnologias, para que faça com que exatamente a cidade de

São Paulo volte a gerar emprego, que é esse, •acho, o objetivo de todos

nós.

É essa a observação que eu faria nesta sessão de hoje, Sr.

Presidente.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Pois não, Vereador Amorim.

Tem a palavra o nobre Vereador ítalo Cardoso, por favor.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - O que pensa a bancada do Partido

dos Trabalhadores sobre o projeto denominado Refis e, particularmente,

o artigo 13, acho que nós já tivemos oportunidade de externar, e até

estava bastante já condicionado a não ter de repetir o que já dissemos

nas outras oportunidades. Mas a fala do Dr. Daniel, de certa forma,

causou em mim a mesma provocação que talvez tenha causado no Vereador

Amorim, até porque, com certeza, na década de 80 - posso dizer que

também o Vereador Amorim nós passamos exatamente travando uma

batalha com o setor do empresariado da cidade de São Paulo e, naquela

época, a gente questionava exatamente qual era a parte do trabalhador

naquela parte do processo produtivo; questionávamos a valorização, até

que ponto os empresários respeitavam o poder de criatividade dos

trabalhadores, o poder inventivo dos trabalhadores, e questionávamos

qual era a parte que sobrava não só em salário mas em benefícios e

reconhecimento. Quando a gente falava em redução da jornada de
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trabalho, que diziam que éramos vagabundos, que não queríamos

trabalhar, estávamos questionando era exatamente isso: estava em curso

um processo onde o setor do empresariado, não só aqui em São Paulo, se

apoderava cada vez mais do saber operário, criando CCQs, os kanbans, e

esse processo foi eliminando... ... (2DELC/)
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E esse processo foi eliminando trabalhadores, a olhos vistos,

na indústria química, farmacêutica, metalúrgica... A chegada da

robótica na indústria automobilística... E nos desafiavam: "Agora

vocês não podem mais reclamar porque os trabalhadores não vão mais

morrer com o pulmão contaminado, porque agora o robô faz todo o

trabalho". O resultado é hoje que temos mais de 1 milhão de

desempregados na cidade de São Paulo e o setor empresarial se

vangloria porque atingiram uma condição de avanço tecnológico, que

defendemos como natural. Mas ainda continuamos perguntando: "Cadê a

nossa parte? Cadê o nosso pedaço do bolo?"

Quando se diz que a cidade de São Paulo mudou o seu perfil -

hoje é uma cidade de serviços - e que hoje produz mais vagas no

mercado de trabalho do que as indústrias química e metalúrgica, é

evidente que há um motivo: as indústrias como a Volkswagen, por

exemplo, que naquela época tinham 20 mil, 40 mil funcionários, não

passaram a produzir menos; produzem mais e com mais qualidade, porque

as máquinas substituem.

Fazer esta ligação com o artigo 13 - e para nós do PT parece

que é um castigo - parece que está exatamente neste artigo. Nós

queremos discutir por outra ótica. Estamos aqui discutindo um

problema, resolvendo um problema de um setor da indústria, de um setor

empresarial, que pode, sim, criar empregos na cidade de São Paulo, e

que hoje tem a tendência maior; mas não sabemos até quando estaremos

resolvendo esse problema, aprovando o artigo 13 da forma como está,

porque não sabemos qual será o lance seguinte, dos outros empresários

que já estão nas outras cidades. Não é um problema que a cidade de São
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Paulo tem de resolver. O Governo Federal cruza os braços para um

problema que não deve ser resolvido nos municípios.

Qual será o próximo passo? Quanto vão dar de desconto nas

cidades vizinhas a partir de janeiro? Quanto vão continuar dando em

Osasco, Taboão da Serra, Alphaville, que hoje é um concentrado de

empresas? Esse é o problema. Vamos aprovar um projeto mas não sabemos

qual vai ser a duração da eficácia dessa lei. Ele vai ser desmontado

por outras vantagens que irão ser criadas em outros municípios.

Então, estamos insistindo para essa questão. Acho que o debate

que o senhor propõe precisaria de muito mais tempo. Temos dados que

mostram que o trabalhador continua pagando o pato na história com o

desemprego, com a falta de qualificação e por aí vai. Só não quero

sair daqui sem poder resolver essa questão. Estaremos votando um

projeto hoje. Temos certeza que temos maioria para aprovar. Porém esse

projeto é um algodão doce. Não sabemos se vamos poder agarrar esse

algodão doce ou se ele vai desaparecer nas nossas mãos.

Então, a Câmara Municipal e a cidade de São Paulo perderam,

sim, porque o Governo Federal perdeu o controle há muito tempo. Hoje

vale muito o lobby numa pequena cidade, resolve-se ali, coloca-se uma

mesinha com telefone numa sala de 2 x 2 e de lá operam várias empresas

que atuam na cidade de São Paulo. Aqui temos milhares de

trabalhadores, mas na hora de arrecadar, os tributos vão para a

cidadezinha.

A Câmara Municipal de São Paulo pode pensar que está fazendo

uma grande coisa, mas na verdade sabemos que todos que estarão votando

o projeto sabem que não estão. Estão inventando um monstro, uma
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fantasia, um fantasma, para não cumprir o seu papel, que era todos se

juntarem, chamar a atenção para o tamanho da cidade de São Paulo e o

peso que ela tem no cenário político do País e da América Latina; e

exigir do Governo Federal que tome medidas rápidas, que tenha em suas

mãos de novo o controle da economia nacional. Aí o setor empresarial

vai ter de se sentar, tirar posicionamento de conjunto; e não os que

estão em São Paulo ficar tentando defender sua fatia, os que estão nas

cidades vizinhas tentando convencer prefeitos e câmaras municipais a

reduzirem seus impostos cada vez mais.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Muito bem. Feito o comentário

do Vereador Ítalo Cardoso, estou recebendo o sinal do Dr. Daniel. O

senhor tem 3 minutos para um comentário, só para não deixar sem

resposta. O vereador que quiser fazer sua tréplica também terá 2

minutos.

O SR.	 - Embora muito feliz de voltar a falar.

A colocação do Vereador é perfeita. Também sou brasileiro, tenho as

mesmas aspirações. Mas ficarmos esperando passivamente que alguma

coisa aconteça, estaremos abdicando do nosso poder de resolver. Dizia

um filósofo grego que nós não podemos amaldiçoar a escuridão; devemos

acender uma vela. A nossa contribuição para São Paulo pode ser

pequena, mas não estaremos nos furtando de analisar um problema

efetivo. São Paulo, hoje, na área de tecnologia de informação, é a

que mais absorve mão de obra. Qualquer mãe orienta o filho; alguns,

para serem jogadores de futebol; e a grande maioria, para trabalhar na

área da tecnologia de informação, onde tem emprego. Hoje em dia você
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pode procurar nessa área e ver quem está desempregado na área da

tecnologia da informação.

A tecnologia da informação trouxe uma situação controversa,

como falou o nobre Vereador, mas isso acontece no mundo todo. São

Paulo não pode fechar os olhos para a realidade mundial. Ou nós nos

inserimos nela ou, por bandeiras muito justas - como falou o nobre

Vereador - vamos perder também esse passo. Não podemos achar que tudo

está na mão do Governo Federal. A Prefeitura de São Paulo, a pujança

desta cidade, fazem com que a gente tenha de enfaticamente assimilar

esse projeto, e pensando na cidadania. Independentemente de Partido,

temos de aprovar isso porque é bom para a Cidade.

Não sou empresário multinacional. Comecei aqui, trabalhando,

estudei à noite. Estamos aqui trabalhando, dando emprego para

brasileiros que querem produzir em São Paulo e não fora.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) — Vereador ítalo Cardoso, quer

fazer algum comentário?

O SR. ITALO CARDOSO (PT) - Perfeita a fala do doutor. O que

chama a atenção é que esse projeto poderia ter sido

debatido e aprovado há quatro anos. (Alex)
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O que chama atenção é que esse projeto poderia ter sido

aprovado e debatido há quatro anos. Nós o estamos discutindo - já que

o senhor falou em escuridão - no apagar das luzes de um Governo

obscuro.

- Manifestação feita fora do microfone.'

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - O senhor enriquece ainda mais a

minha intervenção. Poderíamos tê-lo aprovado há oito anos e o estamos

debatendo nos últimos dias.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - De qualquer maneira, as

posições estão aqui colocadas. A nossa discussão visa a um objetivo de

curto prazo, mais imediato. Entendo as ponderações do Vereador ítalo

Cardoso. Entendo, obviamente, as ponderações do Dr. Daniel. Não vou

emitir opinião, porque neste caso não me cabe fazê-lo como presidente

da sessão. Mas quero dizer que essa questão está sendo encaminhada

inclusive sob forma de substitutivo, hoje, e algum grau de correção

deve estar sendo introduzido para evitar exatamente essa sucessão de

pingue-pongue: resolve aqui, volta para lá, etc. De qualquer maneira,

a orientação de nossa Comissão é fazer um trabalho o mais objetivo

possível tendo em vista a necessidade indispensável de São Paulo

cuidar da geração de emprego, da manutenção do seu tamanho econômico

e, ao mesmo tempo, da sua condição político-administrativa.

Mais alguma questão. (Pausa) Assim sendo, declaro encerrada

esta audiência pública, a segunda. Nesses termos, solicito que a

gravação aqui f ei ta sej a transcrita, para converter- se , na ata de
`	 ,

trabalho de nossa:Comissão.
:5D

Estão encerrados os trabalhos.	 -
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CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE
E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI 371/2000 E MENSAGEM

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa conceder

isenção e descontos do Imposto Predial e de mensagem aditiva que a ele se refere,

ambos enviados pelo Sr. Prefeito.

O projeto de lei em tela objetiva a concessão de isenção e descontos do

Imposto Predial, para vigorar exclusivamente no exercício de 2001, para os imóveis

construídos, utilizados exclusiva ou 'predominantemente como residência, com área

• construída de até 90 m 2 (noventa metros quadrados), de padrões A, B e C, dos tipos 1

ou 2 da tabela V, anexa à Lei n. 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor

venal correspondente, em 10 de janeiro de 2001, seja igual ou inferior a 19.942

(dezenove mil, novecentos e quarenta e duas) Unidades Fiscais de Referência —

UFIR.

Além disso o projeto concede um desconto de 19.942 UFIR sobre o valor venal

de imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência,

nos mesmos termos e condições da isenção, com vistas ao lançamento do Imposto

Predial para o exercício de 2001.

Durante a tramitação do projeto na Câmara, o Sr. Prefeito enviou a esta Casa

mensagem aditiva, tendente a adequar o projeto à Medida Provisória n. 1973-67, de

27 de outubro de 2000, que extinguiu a UFIR, substituindo os valores determinados

por valores em reais. As razões que embasam a propositura acompanham a

mensagem aditiva.

Por se tratar de projeto de lei em matéria tributária, é obrigatória a convocação

de, pelo menos, duas audiências públicas durante a sua tramitação.

A proposta ampara-se no art. 13 e I e III; 41, V, e 131, II e § 6°, da Lei Orgânica

do Município.

PELA LEGALIDADE.

E
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No mérito, as medidas propostas não são inovadoras, pois já foram adotadas,

com grande eficácia, em exercícios anteriores. Mantém-se, para 2001, o mesmo

número de imóveis já isentos do Imposto Predial, cerca de 500.000 (quinhentos mil),

pertencentes à população mais carente do Município, desprovida de capacidade

contributiva, além de preservarem-se os descontos habitualmente concedidos para

imóveis de uso residencial ocupados pela população de classe média do Município.

As propostas revelam-se efetivo instrumento de realização de justiça fiscal e social.

Favorável, portanto, o parecer.

Quanto as aspectos financeiros, da aprovação das medidas propostas

decorrerá a não realização de cerca de 6% (seis por cento) do montante total possível

de ser lançado a título desse tributo, ou seja, renúncia fiscal de aproximadamente

110 milhões de reais, em valores de 2000.

Favorável é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

COM ISS69-CE CONSTITUIÇW/E JUSTIÇA

—COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEld AMBIENTE

•

POICiutimptvvi

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

scae4,
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O SR. PRESIDENTE (Mohamad Said Mourad - PL) - Há número legal.

Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos

trabalhos.

Esta é a 126 a Sessão Extraordinária da 12 	 Legislatura,

convocada para hoje, 7 de dezembro de 2000.

Passemos ao Ordem do Dia.

a0-
gir

4f 1 '''ÁO

K UZ

ROD.: 01	 FOLHA:!	 TAQ.: Valéria

ORADOR: Presidente Mohamad

• ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Mohamad Said Mourad - PL) - Solicito ao Sr.

Secretário que faça a leitura do item 1' da Ordem do Dia.

"PL 371/00, do Executivo. Concede isenção e desconto do

Imposto Predial aos imóveis que especifica. (INCLUSA MENSAGEM ADITIVA)

Fase da discussão: l a . Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Mohamad Said Mourad - PL) - Peço ao Sr.

Secretário que faça também a leitura do parecer conjunto das Comissões

Reunidas em relação ao projeto.

- É lido o seguinte:
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ORADOR: Presidente Mohamad

O SR. PRESIDENTE (Mohamad Said Mourad - PL) - Está lido o

parecer.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. O projeto volta em segunda

discussão.

Por acordo de lideranças, vamos encerrar a presente sessão.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
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Sala das Sessões, de dezembro de 2000.
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(qui e mil reais), para imóveis de padrões

pecificados no Artigo 2°, com área de

construção maior do que 90m2 (noventa metros

quadrados) e inferior a 120 m2 (cento e vinte

metros quadrados), cujo valor venal

correspondente em 1° de janeiro de 2001 seja

inferior a R$118.000,00 (cento e dezoito mil reais)
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — PMDB) — Por favor, leia o

item n° 3, Sr. Secretário.

O SR. SECRETÁRIO — Item n° 3: PL 371/00 do Executivo. Concede

isenção e desconto no imposto Predial aos imóveis que especifica. Fase

da discussão: 2 a • Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara. Há emenda para leitura.
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àO SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - Passemos

proclamação do resultado. Votaram "sim" 40 Srs. Vereadores; "não", um

Sr. Vereador; uma abstenção. Está aprovada a inversão de pauta.

Passemos ao primeiro item da pauta. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. A votos o item 3, que passou a ser o item

1 da pauta. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai a sanção.

•
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - O Sr. Secretário

procederá à leitura da emenda.

O SR. SECRETÁRIO - Emenda ao Projeto de Lei 371/2000.

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° do Projeto de Lei 371/2000.

Parágrafo único - Fica também concedido desconto de 15 mil reais

(R$15.000,00) para imóveis de padrões especificados no art. 2° com área

de construção maior do que 90 metros quadrados e inferior a 120 metros

quadrados, cujo valor venal correspondente a 1° de janeiro de 2001 seja

inferior a 118 mil reais (R$118.000,00). Sala das Sessões, dezembro de

2000. Paulo Frange, Vereador.
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SESSÃO: 128 a Extra

DATA: 26-12-00

ROD.:01 FOLHA:8

ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos a emenda. Os Srs.

Vereadores desfavoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Está rejeitada a emenda. O projeto irá à sanção do Sr.

Prefeito.•

•
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À Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto, inclusa a mensagem aditiva de fls. 31-32, foi
aprovado em 2' discussão e votação na 128' Sessão Extraordinária, realizada
nesta data, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

-26.12.2000

BRENO 1NDELMAN
Assessor Tée egislativo Chefe
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Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e

carta de lei.

26/12/2000

ÂNGELA E3021 ANDREONI
Chefe de Sf	 Técnica IV

S? Chefe,

- • -Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

26/12/2000

Assistrde Chefia Técnica
ASSATO

S EG U E 	  juntado s. 	nesta data 	 — 	  documento . 41	 ep apel para informaçâo, rubricado 	

sob folha S 	  n,	 1.	 g9 .C"	 OS 	

Em..	 / ... 0.

KATHYA RtasiniókAl .5 DE SOUZA

Assistente Patlainentar

(a)
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São Paulo, (D 1- de dezembro de 2000.

- OF-LEG3
-OFICIO N.0470/2000

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 26 de dezembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n°
371/2000, de autoria do Executivo, que concede isenção e desconto do Imposto Predial
aos imóveis que especifica, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A R IUD'MUETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE DEZEMBRO

DE 2000. Cópia extraída de fls. 2/3 e 31/32 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

371/2000). (Executivo). Concede isenção e desconto do Imposto Predial aos imóveis

que especifica, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de 2001, os

imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência,

com área construída de até 90,00m2 (noventa metros quadrados), de padrões A, B ou

C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e

cujo valor venal correspondente, em 1° de janeiro de 2001, seja igual ou inferior a R$

22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos reais). Art. 2° - Para fins de lançamento do

Imposto Predial, fica concedido, para o exercício de 2001, desconto de R$ 22.400,00

(vinte e dois mil e quatrocentos reais) sobre o valor venal de imóveis construídos,

utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, com área construída de

até 90,00m2 (noventa metros quadrados), de padrões A, B e C, dos tipos 1 ou 2 da

Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, cujo valor venal

correspondente, em 1 0 de janeiro de 2001, seja superior a R$ 22.400,00 (vinte e dois e

quatrocentos reais) e inferior a R$ 124.380,00 (cento e vinte e quatro mil, trezentos e

oitenta reais). Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, está lei entrará em

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2001.

oWrXATC/ 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C"
G de Chefia Teceu*
nte cópia fieWnente de fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu,

	 AllA.110W.CNRNnffi 	 , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi.
Assistente \IPariamentar

São Paulo, 26 de dezembro de 2000.	 Chefe da Seção Técnica de Preparo e

Regis ro de Documentos Legislativos .ÂNGELA BOR ANDREff ...Visto,

	 Diretora do Departamgrged es	 Voéfl,ceagtiVslativos da
Dire	 écnico de Departamento

Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro;
Mohamad Said Mourad; Jorge Taba; Ana MartItp.

Eu, 	 2
Meiga

extraí a pres

Ai
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LEI N° 13.106DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000.

Concede isenção e desconto do
Imposto Predial aos imóveis que
especifica, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de dezembro de 2000,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de 2001, os
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, com
área construída de até 90,00m2 (noventa metros quadrados), de padrões A, B ou C, dos
tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo
valor venal correspondente, em 1° de janeiro de 2001, seja igual ou inferior a R$
22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos reais).

Art. 2° - Para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido,
para o exercício de 2001, desconto de R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos
reais) sobre o valor venal de imóveis construídos, utilizados exclusiva ou
predominantemente como residência, com área construída de até 90,00m2 (noventa
metros quadrados), de padrões A, B e C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n°
10.235, de 16 de dezembro de 1986, cujo valor venal correspondente, em 1° de janeiro
de 2001, seja superior a R$ 22.400,00 (vinte e dois e quatrocentos reais) e inferior a R$
124.380,00 (cento e vinte e quatro mil, trezentos e oitenta reais).

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, está lei entrará em
vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2001.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de dezembro de 2000.

O Presidente,

o_wkd

z.a.
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São Paulo, 27 de dezembro de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 470/2000, de 27/12/2000,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela. Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 371/2000, de autoria do Executivo.

REnr131 EM:
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rlie1.7j Pinha
de • „biriete
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Assistente PaTlamentat

LEI N°13.106, 29 DE DEZEMBRO DE 2000

(Projeto de Lei n° 371/2000, do Executivo)

Concede isenção e desconto do Imposto
Predial aos imóveis que especifica, e dá
outras providências.

CELSO P1TTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de de-
zembro de 2000, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de
2001, os imóveis construidos, utilizados exclusiva ou predomi-
nantemente como residência, com área construida de até 90,00
m1 (noventa metros quadrados), de padrões A, B ou C, dos
tipos I ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de .de-
zembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, em 1° de
janeiro de 2001, seja igual ou inferior a R$ 22.400,00 (vinte e
dois mil e quatrocentos reais).
Art. 2° - Para fins de lançamento do Imposto Predial, fica con-
cedido, para o exercício de 2001, desconto de R$ 22.400,00
(vinte e dois mil e quatrocentos reais) sobre o valor venal de
imóveis construidos, utilizados exclusiva ou predominante-
mente como residência, com área construída de até 90,00 m2
(noventa metros quadrados), de padrões A, B e C, dos tipos 1
ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro
de 1986, cujo valor venal correspondente, em 1° de janeiro de
2001, seja superior a R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatro-
centos reais) e inferior a R$ 124.380,00 (cento e vinte e quatro
mil, trezentos e oitenta reais).
Art. 30 - Revogadas as disposições em contrário, esta lei en-
trará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a
partir de I° de janeiro de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos
29 de dezembro de 2000, 447° da fundação de São Paulo.
CELSO PUTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de de-

. zembro de 2000.
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal

Pubiioodo n DIARI0 OFICSAL

CóD. 0233

IMPRENSA OFICIAL DO CSTADO S.A. — IMESP
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À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

Ai /c:A /01

"

biGELA BORDICANDREONI
Chefe de Sf:ç.Zo Técnica IV

AO DT. 94 - SRA. CHEFEi - -
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

LLíW	 x2.20,0 Á

1

BREINg G ANDELM
Amam Tec. Leg. Chefe

A. T. M.
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